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A UNIVERSIDADE E O BARBAQUÁ DA FORMAÇÃO UNIVERSITÁRIA

Prof. Dr. COSTA, Fábio Edir dos Santos - Reitor

Talvez o nome desta revista soe estranho aos seus olhos que nos lê neste momento. Não sem razão. O termo, 
de evidente origem indígena, faz referência a um instrumento já em desuso, utilizado para secar e moer a 
erva-mate que dá origem a um dos mais vitais elementos da cultura sul-mato-grossense: o tereré.

Acho emblemático que este tenha sido o nome escolhido para a publicação. Emblemático porque o proces-
samento que era feito da erva neste instrumento, é uma metáfora que aponta de forma muito sensível para 
a formação que a pessoa recebe durante a graduação.

O barbaquá é uma grande armação de madeira roliças. Na parte superior, é depositada a erva e na parte infe-
rior, conectado por uma espécie de tubo, acende-se o fogo. A uma temperatura de cerca de 100ºC, as folhas 
vão perdendo a umidade, ficando quebradiças e fácil de triturar. Esse processo não é rápido. Cada feixe da 
erva demora em média vinte horas para ficar pronto. E depois ainda passa para a cancha perfurada, onde se 
processa a moagem das folhas de erva, através de tração animal.

Assim como no preparo da erva-mate através do barbaquá, a formação universitária é um processo de for-
mação que exige tempo, paciência e criatividade. Na contramão das soluções rápidas que nos apresentam 
diariamente as novas tecnologias, ao entrar um uma universidade como a UEMS, o estudante entra também 
em um processo minucioso de formação que não se resume ao ensino que recebe dentro da sala de aula. 

A formação universitária passa intrinsecamente pelo que está fora da sala, e fora da própria universidade. 
São nesses espaços externos, alcançados pelas ações de extensão, que encontramos algumas de nossas me-
lhores formas de retornar à sociedade aquilo que nos é investido. São também nesses espaços que podemos 
oferecer aos nossos estudantes uma formação humanizada, com senso de comunidade e responsabilidade 
social.

Quem tem acompanhado a UEMS nos últimos anos sabe que nós avançamos de forma consistente na área 
do ensino, recuperando cursos que estavam com avaliações insatisfatórias e fortalecendo os demais por 
meio da compra de livros, contratação de professores, investimento em infraestrutura, entre outras ações. 
Na pesquisa também foi evidente nosso amadurecimento, com aumento expressivo no número de ofertas 
de programas stricto sensu e pesquisas se destacando nacional e internacionalmente em diferentes áreas.. 

E na extensão, a evolução não foi diferente. Com ações concretas desenvolvidas não só nas cidades onde 
temos unidades, mas em todo o Estado, a UEMS é hoje uma referência em Mato Grosso do Sul no que diz 
respeito à interação universidade/comunidade. E nesse sentido a Barbaquá - Revista de Extensão e Cultura 
da UEMS vem cumprir um importante papel que é o de tornar públicas as ações que mais nos aproximam da 
sociedade, consolidando ainda mais a atuação extensionista da UEMS.

A todas e todos os que nos acompanham nesta edição, desejo ótimo proveito do excelente material aqui 
disponibilizado.

Boa leitura!





  1Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul - UEMS; email: medeirosmarciamaria@gmail.com

Introdução

Fazer uma história da Universidade Pública no Brasil 
se constitui em grande desafio, dada às peculiarida-
des que nossa formação possuiu em termos educa-
cionais. Dentro deste pressuposto, construir uma 
história da Extensão Universitária torna-se per se, 
um elemento à parte, já que das três grandes áre-
as que formam o seio do ser Universidade, a saber, 
o Ensino, a Pesquisa e a Extensão, esta última é de 
formação mais recente, de acordo com Nogueira 
(2001), a partir de 1980.

Ainda de acordo com a autora, este momento tan-
gencia o contexto histórico que o país vivia até en-
tão. Os anos 80 foram marcados como um período 
de redemocratização, posta no final da Ditadura 
Militar e em movimentos políticos como Diretas Já. 
Nesse quadro, a sociedade como um todo passa a 

exigir da Universidade um compromisso maior com 
a população, principalmente a população mais ca-
rente. Assim, a Extensão surge enquanto elemento 
que vai resgatar, neste lócus, o papel social da Uni-
versidade diante a comunidade (NOGUEIRA, 2001).

Algumas problematizações mobilizaram esta cami-
nhada: a Universidade tal qual estava sendo orques-
trada seria capaz de democratizar o ensino e popu-
larizar o conhecimento para além de seus muros? 
Como se poderia estabelecer este contato entre as 
necessidades da comunidade e o fazer universitário? 
A Extensão Universitária surge, assim, como o meio 
mais concreto e eficaz para que essa ponte se con-
cretize.

Rodrigues (2003) corrobora com estas afirmações. 
Na opinião da autora, foi exatamente este espaço 
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Resumo

O objetivo deste artigo é traçar um percurso histórico sobre a extensão universitária no Brasil. Para isso, 
baseou-se em uma pesquisa bibliográfica que levantou os principais aspectos deste contexto com base nas 
obras de Nogueira (2013, 2016) e Menezes (2003). Outras pesquisas ajudaram a corroborar a premissa dos 
dois autores, através da qual a Extensão Universitária deve ser entendida como um espaço dentro da Uni-
versidade onde se constrói o sujeito que participa de suas ações como cidadão. Como conclusão, pode-se 
perceber a importância que a Extensão vem adquirindo no cenário da Universidade como ator político, a 
partir de suas ações na década dos 80, principalmente após a criação do Fórum Nacional de Pró-Reitores de 
Extensão das Universidades Públicas Brasileiras.

Palavras-chave: Atividade Extensionista. Universidade Pública. Cidadania.

Abstract

This article aims to trace a historical percourse on university extension in Brazil. For this, it was based on a 
bibliographical research that raised the main aspects of this context based on the works of Nogueira (2013, 
2016) and Menezes (2003). Other researches helped to corroborate the premise of the two authors, through 
which the University Extension should be understood as a space within the University where the subject who 
participates in their actions as a citizen is constructed. As a conclusion, one can see the importance that the 
Extension has been acquiring in the scenario of the University as a political actor, starting from its actions 
in the decade of the 80, mainly after the creation of the National Forum of Pro-Rectors of Extension of the 
Brazilian Public Universities.

Keywords: Extensionist activity. Public University. Citizenship.
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  2Este artigo foi revogado em 1996 pela lei 9.394.

para discussão, formado pela conjuntura dos anos 
80, que propiciou bases para debates em diversas 
áreas, como na política e na sociedade civil. Debates 
na área da educação também se fizeram presentes 
exigindo entre outras coisas, a democratização do 
ensino e trabalhando pelo fortalecimento da cate-
goria docente.

Para melhor compreender como este processo ocor-
reu é importante caracterizar como o conceito de 
Extensão foi construído. Nogueira se refere à cons-
trução do conceito de Extensão enquanto processo 
histórico, e traz como momento inicial da sua con-
cretização as ações realizadas nas universidades in-
glesas no século XIX. Segundo a autora:

A Extensão Universitária surge na Inglaterra, 
na segunda metade do século XIX, vinculada 
com a ideia de EDUCAÇÃO CONTINUADA, des-
tinada não apenas às camadas menos favore-
cidas, mas à população adulta em geral, que 
não se encontrava na universidade. [...] Alguns 
anos depois, registram-se atividades de Exten-
são nas Universidades americanas, caracteri-
zadas pela prestação de serviços na área rural 
e também na área urbana. (NOGUEIRA, 2001, 
p. 58, o grifo acompanha o original).

Essas atividades de Extensão eram realizadas com 
o intuito de atender demandas muito específicas às 
quais eram originárias das características da clien-
tela que as frequentava. Assim, estes grupos eram 
atendidos em suas necessidades através de cursos 
de curta duração e atividades afins (PAIVA, apud, 
NOGUEIRA, 2001).

De acordo com documento oriundo do Fórum Na-
cional de Pró-Reitores de Extensão das Universida-
des Públicas Brasileiras, os primeiros registros sobre 
a prática da Extensão Universitária no Brasil são da-
tados de 1931, no Estatuto da Universidade Brasilei-
ra/ Decreto Lei nº 19.851. Em 1961, novo registro é 
apontado na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional nº 4.024 a qual preconizava ações que en-
volviam “as modalidades de transmissão do conhe-
cimento e assistência” (FORPROEX, 2007, p. 11).

No entanto, a Extensão Universitária só se tornaria 

obrigatória nas Universidades Brasileiras, a partir de 
1968, quando da Lei nº 5.540, que preconizava que 
todos os estabelecimentos de ensino superior, bem 
como as Universidades, deveriam passar a promo-
ver atividades “como cursos e serviços especiais es-
tendidos à comunidade” (FORPROEX, 2007, p. 11). 
O artigo 20 da referida legislação afirmava: “As uni-
versidades e os estabelecimentos isolados de ensino 
superior estenderão à comunidade, sob forma de 
cursos e serviços especiais, as atividades de ensino 
e os resultados da pesquisa que lhes são inerentes” 
(BRASIL, 1968, p.1)2.

Nogueira (2001) aponta que, mesmo antes da for-
malização através do Decreto Lei nº 19.851/1931, já 
pode ser encontrado registro de ações que caracte-
rizam a Extensão nas Universidades brasileiras. Uma 
delas aconteceu na antiga Universidade de São Pau-
lo em 1911, a qual se constitui em uma série de cur-
sos e conferências oferecidas gratuitamente para a 
população como um todo.  Outros registros também 
podem ser apontados através de ações na Escola 
Superior de Agricultura e Veterinária de Viçosa e na 
Escola Agrícola de Lavras, ambas situadas em Minas 
Gerais. As atividades oferecidas pelas duas institui-
ções se voltavam para o produtor rural, levando a 
ele assistência técnica.

Fehlberg, Silva e Valle afirmam que depois de 1975 
e Ministério da Educação e Cultura e o Conselho de 
Reitores das Universidades Brasileiras anuirão em 
relação às definições que a extensão deveria assu-
mir de acordo com algumas premissas:

Somente em 1975 o MEC e o CRUB (Conselho 
de Reitores das Universidades Brasileiras) defi-
niram a extensão baseados em três caracterís-
ticas básicas: oferta de serviços à população, 
fornecimento de material de trabalho à uni-
versidade e a integração dessas duas ênfases. 
(FEHLBERG; SILVA e VALLE, 2014, p. 2).

Através da citação acima, percebe-se que existe uma 
tentativa, a partir dos anos 70 de definir o significado 
do conjunto de conceitos relacionados à Extensão 
Universitária. Este conceito é de grande complexi-
dade, pois pode acarretar o entendimento das fun-
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ções relacionadas à Extensão como estando ligada 
a promoção de cursos ou prestação de serviços. Tal 
fato restringe o seu lócus de ação, impedindo-a de 
alcançar sua plena dimensão acadêmica (NOGUEI-
RA, 2001; RODRIGUES, 2003).

Outras contingências importantes que auxiliaram no 
desenvolvimento das ideias extensionistas no Bra-
sil se referem à ação do movimento estudantil nas 
décadas de 1960/1970. Estas práticas aconteciam 
desvinculadas das instituições universitárias em si, 
pautadas na ação da União Nacional dos Estudantes 
(UNE) a qual, “[...] tinha uma proposta de atuação 
no sentido de levar o estudante a participar da vida 
social das comunidades” (NOGUEIRA, 2001, p. 59). 

Tal práxis possibilitava aos estudantes uma aproxi-
mação entre eles e profissionais de áreas afins das 
suas, além de permitir a reflexão sobre as ações re-
alizadas de forma direta junto às comunidades ca-
rentes assistidas pelos trabalhos. A premissa da UNE 
defendia uma Universidade voltada para as necessi-
dades sociais para as camadas mais pobres da popu-
lação, seja do campo ou da cidade.

Depois do Golpe Militar de 1964 algumas propostas 
preconizadas pelos estudantes da UNE foram institu-
cionalizadas e passaram a ser tuteladas pelo Estado 
sob a égide dos militares, como forma estratégica 
para envolver o estudante universitário em ações 
próximas das comunidades carentes, entre os exem-
plos deste processo pode ser citado o Projeto Ron-
don (NOGUEIRA, 2001).

No ano de 1975, sob forte controle da censura o Mi-
nistério da Educação e Cultura (MEC) lançou o Pla-
no de Trabalho da Extensão Universitária, o qual, 
mesmo diante da conjuntura história de repressão, 
se caracterizou por ser um avanço no que tange às 
questões extensionistas no Brasil. Gonçalves e Vieira 
(2015) relatam que a criação deste Plano de Traba-
lho não se deu sem grandes tensões políticas, isto 
porque:

[...] o âmbito educacional foi alvo de especial 
atenção durante a ditadura civil-militar, pois 

encontra-se presente nas diretrizes doutri-
nárias da ESG como manobras e estratégias 
da Ação Psicológica, que através de medidas 
educacionais e extensionistas, marcadas pelos 
preceitos da Doutrina de Segurança Nacional e 
Desenvolvimento, tiveram grande importância 
na formação de mão de obra, com intenção de 
impulsionar o crescimento econômico e o de-
senvolvimento do país. (GONÇALVES; VIEIRA, 
2015, p. 281, grifo nosso).

O Plano de Trabalho da Extensão Universitária tem 
um papel fundamental no processo histórico da 
construção da Extensão Universitária no Brasil, por-
que através dele o MEC conseguiu, mesmo diante de 
uma conjuntura de repressão, garantir a competên-
cia de preconizar como o trabalho extensionista de-
veria ser realizado pelas Universidades. Isso significa 
criar uma linha política de atuação e a partir dela, 
construir espaços para que novos atores sociais se 
colocassem em cena, no caso as próprias Universi-
dades.

Nogueira (2001) aponta outro marco importante 
para a história da Extensão Universitária no Brasil, 
ocorrido na década de 1980. Segundo a autora, nes-
se momento acontece a criação do Fórum Nacional 
de Pró-Reitores de Extensão das Universidades Pú-
blicas Brasileiras. O eixo central que norteou a cria-
ção do Fórum foi montado em torno das discussões 
sobre a ação da Universidade e sua relação com a 
comunidade/sociedade em geral. 

Em torno do Fórum nasceram ideias consensuais so-
bre a Extensão e seu papel na comunidade onde a 
Universidade está inserida. As mesmas foram cria-
das a partir de discussões organizadas pelos Pró-Rei-
tores de Extensão de forma regionalizada e depois, 
discutidas nacionalmente. Nogueira aponta como as 
ideias principais:

[...] o compromisso social da Universidade na 
busca da solução dos problemas mais urgentes 
da maioria da população; a indissociabilidade 
entre as atividades de Ensino, Extensão e Pes-
quisa; o caráter interdisciplinar da ação exten-
sionista; a necessidade da institucionalização 
da Extensão no nível das instituições e no nível 
do MEC; o reconhecimento do saber popular e 
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a consideração da importância da troca entre 
este e o saber acadêmico; e a necessidade de 
financiamento da Extensão como responsabili-
dade governamental. (NOGUEIRA, 2001, p.67). 

Rodrigues (2003) aponta que as questões norteado-
ras relacionadas às discussões realizadas pelo Fórum 
dirigem-se para três premissas: o conceito de Exten-
são Universitária, a institucionalização da Extensão e 
políticas de financiamento das/para as ações exten-
sionistas. A autora ainda destaca que a participação/
representação de cada Universidade junto ao Fórum 
foi variável, o que segundo ela deixa entrever a difi-
culdade sobre a institucionalização da Extensão.

O Fórum Nacional de Pró-Reitores de Extensão das 
Universidades Brasileiras demonstra a necessidade 
de construir uma unidade em torno do significado 
da ideia do que era a Extensão Universitária. Essa 
fragilidade em termos de unidade era demonstrada 
através da desarticulação entre as atividades exten-
sionistas e a vida acadêmica o que dificultava a po-
sição da Extensão enquanto corpus no conjunto da 
Universidade (RODRIGUES, 2003).

As questões apontadas até aqui permitem perceber 
que existe um laço estrutural relacionando o proces-
so de redemocratização, a partir do fim da ditadura 
militar e da preocupação em recuperar a função so-
cial da Universidade no Brasil, originada dos movi-
mentos sociais (caso da UNE) e de setores internos 
das próprias Universidades, principalmente aqueles 
que se preocuparam com questões inerentes a auto-
nomia universitária. Nogueira (2013) corrobora este 
pensamento quando fala das ações promovidas pela 
Federação das Associações de Servidores das Uni-
versidades Brasileiras (FASUBRA), da Associação de 
Docentes de Ensino Superior (ANDES) e da UNE.

Vale ressaltar que a primeira premissa intuindo um 
conceito sobre o que seria a atividade extensionis-
ta e sobre qual caráter esta atividade deveria ter, 
foi organizado justamente a partir das discussões 
coletivas realizadas pelos atores sociais e políticos 
envolvidos nesta construção. Esta ideia concretiza-
-se no Fórum Nacional de Pró-Reitores de Extensão 

das Universidades Públicas Brasileiras e caracteriza-
-se pelo seu aspecto dinâmico e amplo que apoia as 
ações educativas preconizadas pela Extensão de for-
ma indissociável ao Ensino e à Pesquisa (NOGUEIRA, 
2001; RODRIGUES, 2003).

Paulatinamente em torno desta ideia, se vai cons-
truindo a imagem da Extensão como prática na e da 
vida acadêmica do estudante universitário, rompen-
do com o isolamento que esta área tinha em relação 
ao Ensino e à Pesquisa e corroborando para a cria-
ção do que caracteriza o fazer Universidade. Ade-
mais, esta indissolubilidade demonstra que as ações 
extensionistas não são meramente assistenciais e 
nem se restringem a oferta de cursos ou programas 
de estudo. 

Esta posição marca um espaço político de articula-
ção da Extensão junto à vida na Universidade, agora 
par e passo as demais pró-reitorias. Ela passa a fazer 
parte do conjunto sistêmico que forma o sujeito que 
ingressa na vida acadêmica, oportunizando-lhe, a 
partir das especificidades de suas ações, momentos 
de aprendizado e construção intelectual e pessoal. 
Para que isso ocorra, segundo Nogueira:

A relação com a sociedade é necessária e in-
dispensável, pois com ela se estabelece a tro-
ca entre o saber acadêmico e o saber popular 
e, além disso, todo o conhecimento científico, 
tecnológico e filosófico produzido na acade-
mia precisa ser testado, realimentado e refor-
mulado mediante o confronto com a realidade 
concreta. (NOGUEIRA, 2001, p.69).

A proposta de Extensão desenvolvida pelo Fórum 
Nacional de Pró-Reitores de Extensão se tornou re-
ferência em termos de política extensionista para as 
instituições públicas de ensino superior no Brasil e é 
reconhecida inclusive pelo MEC (RODRIGUES, 2003). 
Em 1996, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, nº 9.394, traz o entendimento do que o 
Governo Federal preconiza enquanto ideia de exten-
são: “[...] promover a extensão, aberta à participa-
ção da população, visando à difusão das conquistas 
e benefícios resultantes da pesquisa científica e tec-
nológica geradas na instituição” (BRASIL, 1996).
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Nogueira (2001) traz algumas críticas em relação às 
formas arcaicas através das quais o Governo Federal 
trabalha a ideia da Extensão nos anos 90 , embora 
apresente alguns avanços em relação aos primei-
ros passos dados nesse sentido em 1931. Segundo 
a autora, dentro das premissas governamentais as 
atividades extensionistas ou são associadas ao as-
sistencialismo ou então se relacionam a função de 
prestação de serviços. Este processo, de acordo com 
a autora, ainda marca o trato em relação à Extensão 
por parte dos órgãos governamentais, sendo que é a 
ação coordenada do Fórum de Pró-Reitores desde os 
anos 80 que tem repercutido no sentido de efetivar 
de forma significativa a Extensão enquanto elemen-
to importante na vida da Universidade.

De acordo com Rodrigues (2003) o Fórum de Pró-
-Reitores representou e representa um momento 
em que se oportuniza o desenvolvimento de um 
trabalho conjunto que pode servir para alavancar o 
trabalho interdisciplinar no cerne do processo edu-
cativo que é inerente à formação universitária, per-
mitindo assim a construção de uma visão do social 
mais integrada às necessidades reais da sociedade. 
Ainda segundo a autora:

Nos dias presentes, o MEC, enquanto repre-
sentante da sociedade política, tem estado 
presente e articulado com o Fórum de Pró-Rei-
tores de Extensão. As diretrizes de extensão 
das universidades brasileiras estão sendo dita-
das pelo MEC, em articulação com as Institui-
ções de Ensino Superior, via Fórum, porta-voz 
da sociedade civil. (RODRIGUES, 2003, p.08).

Em 2001, o Plano Nacional de Extensão retomou 
alguns aspectos importantes e indispensáveis para 
a formação universitária, entre eles a relação entre 
pesquisa, ensino e extensão. Houve, então, um re-
forço do tripé que forma o alicerce da Universidade 
e a Extensão, principalmente depois da criação do 
Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Superior 
(SINAES), através da Comissão Nacional de Avaliação 
da Educação Superior (CONAES) ganhou grande im-
portância (FEHLBERG, SILVA e VALLE, 2014). De acor-
do com as autoras, o SINAES/CONAES aponta a Ex-
tensão como um dos quesitos a serem avaliados em 
relação ao status quo de cada instituição de ensino 

superior, daí auferir-se a importância que ela passou 
a ter junto ao sistema universitário em geral.

Assim, o fortalecimento pelo qual a Extensão Uni-
versitária vinha passando desde os anos 80 quando 
da organização do Fórum Nacional de Pró-Reitores, 
passando pelos anos 90 quando ela se fortalece en-
quanto ator político no cenário da Universidade; as-
sume uma nova proporção nos anos 2000. É possível 
dizer que este aspecto se concretiza na Política Na-
cional de Extensão Universitária a qual:

[...] tornou-se o instrumento por excelência de 
inter-relação da Universidade com a socieda-
de, de oxigenação da própria Universidade, de 
democratização do conhecimento acadêmico, 
assim como de (re)produção desse conheci-
mento por meio da troca de saberes com as 
comunidades. Uma via de mão dupla ou, como 
se definiu nos anos seguintes, uma forma de 
“interação dialógica” que traz múltiplas pos-
sibilidades de transformação da sociedade e 
da própria Universidade Pública. (FORPROEX, 
2012, p. 10).

A Política Nacional de Extensão Universitária definiu 
e passou a orientar como deveriam ser realizados 
os trabalhos envolvendo a questão extensionista no 
Brasil além de operacionalizar “[…] atividades rela-
cionadas à melhoria de vida da população, à preser-
vação do meio ambiente, à inovação e transferência 
tecnológica” (GAZZOLA, 2004, p. 36).

Os avanços das ações relativas às práticas da Exten-
são Universitária no Brasil são inegáveis e se desdo-
bram em meio a diversos projetos de cunho edu-
cacional, de assistência entre outros. Um dos mais 
significativos pode ser exemplificado nas Universida-
des Abertas para a Terceira Idade as quais acolhem 
e executam trabalhos com idosos de várias classes 
sociais e etárias, devolvendo-lhes uma participação 
ativa na sociedade além de assegurar-lhes a com-
preensão de seus direitos e de seu espaço enquanto 
cidadãos.

No entanto, é preciso também compreender que vi-
vemos em um país que tem em si muitos Brasis. E 
nesse contexto de disparidade social, a Universidade 
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Pública e a Extensão Universitária têm um papel pri-
mordial no sentido de auxiliar a diminuir estas dife-
renças e exercitar práticas de inclusão social e apren-
dizado da cidadania. Daí a relevância da Extensão 
enquanto elemento de formação de pessoas, mas 
principalmente enquanto espaço onde se pode exer-
cer uma práxis interativa que alia o conhecimento 
acadêmico, a educação e a sabedoria popular, pro-
movendo assim uma visão mais ampla da sociedade 
em que vivemos.

Considerações finais

O final dos anos de 1970 e o início dos anos 80 foram 
marcados pelo processo de abertura política que 
culminou com o fim da ditadura e com o avanço da 
redemocratização, promovendo novos espaços para 
o debate político, filosófico e social. Neste contexto, 
a Universidade tem um papel primordial, palco que 
foi de grandes movimentos que propunham o retor-
no à democracia.

Neste sentido o papel do Fórum Nacional de Pró-Rei-
tores de Extensão teve um papel importante, pois 
foi devido a sua ação que se passou a buscar o en-
tendimento e a construção de uma nova ideia rela-
cionada à Extensão fazendo com que esta, por sua 
vez, passasse a ocupar um novo espaço no contexto 
universitário.

Mas qual seria o lugar efetivo de onde a Universi-
dade falaria à comunidade que a cercava (e cerca)? 
Historicamente a instituição universitária ficou en-
castelada atrás de seus muros, muito distante do 
fazer social, muito distante da realidade para a qual 
educava e formava seus profissionais. Essa questão 
se reflete nos versos de Manuel Bandeira: “Os ca-
valinhos correndo,/ E nós, cavalões, comendo.../ O 
Brasil politicando,/ Nossa! A poesia morrendo...” 
(BANDEIRA, 2001, p. 104).

O lugar por excelência onde esta ação interativa 
entre educação, formação acadêmica e saberes po-
pulares é o lugar da Extensão Universitária, espaço 
que é a linha de frente no sentido de integrar as 
ações do Ensino e da Pesquisa, com a realidade so-
cial e com o cotidiano. Com o final da ditadura, as 

ações relativas a esta interação social passaram a 
ganhar força e forma, culminando no fortalecimen-
to da Extensão enquanto peça fundamental no sis-
tema que a Universidade forma, aliada ao Ensino e 
a Pesquisa.

É preciso salientar também que a ideia do que é a 
Extensão Universitária se faz em meio à polêmica 
gerada por três questões básicas, quais sejam elas, 
o próprio conceito que refere ao tema e que apre-
senta nuance diferente conforme as necessidades 
e os atores sociais envolvidos; a institucionaliza-
ção, visto que historicamente a Extensão tem luta-
do para alcançar seu espaço no alicerce que forma 
o ser Universidade; e a questão do financiamento 
do trabalho extensionista, pois a falta de recursos 
financeiros e políticas de financiamento específicas 
para as ações extensionistas afeta diretamente a 
práxis desta área.

Hoje, entendemos que a prática da Extensão Uni-
versitária vai além de ministrar cursos para a comu-
nidade. Essa prática hoje envolve a construção de 
uma proposta de transformação social no sentido de 
promover ações que dirimam as necessidades dos 
sujeitos envolvidos e auxiliam no seu crescimento 
enquanto pessoas, tanto por parte dos acadêmicos 
que participam destas ações, quanto das populações 
que são alvo delas.

Mais do que nunca a premissa proposta por Guima-
rães Rosa, de que mestre é aquele que aprende, se 
torna própria, pois educar no que concerne a Univer-
sidade deveria tratar-se de algo além do “conteudis-
mo” acadêmico. Deveria tratar-se sim, de dividirmos 
uns com os outros as nossas experiências humanas, 
nossas vivências, hábitos e valores. Isso permitiria 
que as pessoas se solidarizassem entre si, ao perce-
berem via este contato que as diferenças podem não 
passar de semelhanças.

A Extensão pode ser entendida como o meio através 
do qual a comunidade pode questionar a ciência, e 
apresentar a elas as suas demandas. Ela pode retirar 
da Universidade as máculas de algumas injustiças so-
ciais, políticas e econômicas sobre as quais a acade-
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mia teorizou e que hoje se tornam máximas dentro 
de um sistema econômico e político que preconiza a 
desigualdade entre as pessoas devido a sua identida-
de de gênero, sua cor ou sua opção religiosa.

É na ação extensionista que se pode promover a in-
clusão social e promover uma difusão mais ampla 

dos saberes, sem que o elitismo acadêmico continue 
marcando seu espaço e obliterando a troca de co-
nhecimentos. Porque é através da Extensão que a 
Universidade percebe que ela não está sozinha em 
um espaço ou em um conjunto e que obrigatoria-
mente ela precisa abrir-se para as novas possibilida-
des que deste espaço e deste conjunto advirão.
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Introdução

Os sistemas educacionais são influenciados por pro-
fundas e aceleradas transformações socioculturais e 
econômicas em um mundo cada vez mais interde-
pendente e que demanda uma força de trabalho re-
solutiva, criativa e estratégica direcionada ao levan-
tamento e ao atendimento de necessidades sociais 
reais e relevantes (FRENK et al., 2010; CURRAN et al., 
2011; GRIMSHAW et al., 2012).

Aliado a esse contexto, a produção de novas evidên-
cias científicas e sua aplicação em campos de prática 
fundamentam o trabalho de diferentes áreas do co-
nhecimento, tais como a saúde, a agricultura, a tec-
nologia e a educação. Em particular, o movimento 
das práticas baseadas em evidências (PBE) avança 
na área da saúde e demonstra a importância na re-

dução entre a lacuna identificada entre a produção 
do conhecimento e sua incorporação em boas práti-
cas e no delineamento de políticas públicas (WHO, 
2006).

As teorias do conhecimento para a ação fundamen-
tam abordagens direcionadas à compreensão do 
processo de mudança a partir de diferentes enfo-
ques para a avaliação de projetos e programas, a sa-
ber: a perspectiva filosófica e epistemológica da uti-
lização, a educacional da transferência, a sociológica 
da difusão, a política da implementação e a científica 
e estratégica da translação (OTTOSON, 2009; PINA-
-OLIVEIRA, 2014). 

Sem a pretensão de distinguir as cinco teorias des-
tacadas, o presente trabalho objetiva apresentar as 

TRANSLAÇÃO DO CONHECIMENTO E EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA: 
REFLEXÕES INICIAIS

PINA-OLIVEIRA, Alfredo Almeida1 

Resumo

A translação do conhecimento tem como finalidade construir boas práticas e formular políticas baseadas 
nas melhores evidências científicas disponíveis e na interação com atores sociais relevantes. O presente 
ensaio reflexivo tem como objetivo apresentar as potencialidades e os desafios da extensão universitária na 
perspectiva translacional. A matriz analítica para a avaliação da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 
extensão pode favorecer a compreensão sobre a aplicabilidade do conhecimento em ações integradas com 
serviços locais e comunidades, possibilitar a adoção de metodologias investigativas comprometidas com a 
transformação da realidade e contribuir para a formação de agentes de mudança. 

Palavras-chave: Difusão de inovações. Relações comunidade-instituição. Instituições de ensino superior. Co-
nhecimento. 

Abstract

Knowledge translation focuses on building good practices and developing policies based on the best available 
evidence and stakeholders’ interaction. This reflexive essay aims at presenting University Extension potentia-
lities and challenges in the translational perspective. The analytical matrix regarding inextricableness among 
teaching, research and extension evaluation could facilitate knowledge application into integrated actions 
based in local services and communities allow investigative methodologies committed with social transfor-
mation and contribute to agents of change formation.

Keywords: Diffusion of innovations. Community-institutional relations. Higher education institutions. Know-
ledge.
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potencialidades e os desafios da extensão universitá-
ria na perspectiva translacional.  A reflexão sobre as 
interfaces entre a translação do conhecimento (TC) 
e as ações acadêmicas em diferentes Instituições de 
Ensino Superior (IES) brasileiras, que primam pela 
produção e ou incorporação das evidências cientí-
ficas (PINA-OLIVEIRA et al., 2014), pode contribuir 
com a garantia do direito constitucional à indissocia-
bilidade da tríade acadêmica: extensão universitária, 
ensino e pesquisa (FORPROEX, 2012).

Potencialidades e desafios da Translação do 
Conhecimento na Extensão Universitária: bases 
para a construção de uma matriz analítica

O conceito em inglês Knowledge Translation pode 
apresentar o termo “tradução” (DIAS et al., 2015) 
ou “translação” em textos da literatura nacional 
(OELKE; LIMA; ACOSTA, 2015; PINA-OLIVEIRA, 2014; 
PINA-OLIVEIRA et al., 2014). Para o presente estudo, 
optou-se pelo termo translação (PRIBERAM, 1998) 
por dois motivos: o primeiro decorre da incorpora-
ção do próprio conceito de traduzir, transferir, adiar, 
transmitir bens a outrem e realizar metáforas; o se-
gundo, oriundo da Física, define a translação como 
um “movimento de um sistema físico cujas partes se 
deslocam de forma paralela e conservam uma dire-
ção constante”. 

Dessa forma, o primeiro potencial da Translação do 
Conhecimento (TC) consiste na oportunidade de 
compreender a mudança em diferentes sistemas e 
processos, sem desconsiderar suas dinamicidades 
e “inconstâncias” (OTTOSON, 2009; CURRAN et al., 
2011; LOCKWOOD; AROMATARIS; MUNN, 2014; 
OELKE; LIMA; ACOSTA, 2015). Essa noção de “mo-
vimento” permite compreender como as sínteses 
de evidências científicas se “deslocam” e se retroa-
limentam nas práticas dos atores sociais relevantes 
nos serviços locais e nas comunidades.

O segundo ponto positivo para adotar a TC como 
referencial em ações extensionistas atrela-se à im-
portância da gestão do conhecimento em prol da 
realização de práticas inovadoras e adequadas à 
complexidade dos diferentes setores sociais (DIAS 
et al., 2015; OELKE LIMA; ACOSTA, 2015). Traduzir o 
conhecimento científico em uma linguagem acessí-

vel a diferentes públicos contribui para a criação de 
relacionamentos favoráveis entre as IES, a sociedade 
e o mundo do trabalho.

O terceiro ponto favorável compreende a sistema-
tização proposta pelos modelos de TC canadense 
(OELKE; LIMA; ACOSTA, 2015) e australiano (LO-
CKWOOD; AROMATARIS; MUNN, 2014; JOANNA 
BRIGGS INSTITUTE, 2016), pois ambos demonstram 
um processo iterativo, interativo e dinâmico que 
engloba a identificação de evidências científicas e 
sua aplicação na realidade. A extensão universitária 
pode se beneficiar dessas estratégias de formação, 
de transferência de tecnologias, de implementação 
nos contextos reais e de reavaliação de novas neces-
sidades de pesquisas para o apoio aos profissionais, 
aos legisladores, aos tomadores de decisão e aos de-
mais cidadãos. 

Os principais desafios para a TC são a valorização ex-
cessiva do conhecimento científico em detrimento 
de outros tipos de saberes e práticas; a “desnaturali-
zação” do processo de incorporação da pesquisa no 
cotidiano profissional, acadêmico, político e social 
como algo “automático”; e a participação genuína 
dos atores sociais relevantes envolvidos nas diferen-
tes etapas da investigação científica com o intuito de 
promover maior autonomia e emancipação dos su-
jeitos partícipes (PINA-OLIVEIRA et al., 2014; DIAS et 
al., 2015; RAMSDEN, 2016; PINA-OLIVEIRA; CHIESA, 
2016).

Nesse sentido, entende-se que as ações extensio-
nistas devem superar esses reducionismos ao com-
preender a indissociável relação entre produção e 
utilização do conhecimento em processos de mu-
dança individuais e coletivos, assim como construir 
de forma dialógica e corresponsável a transforma-
ção social nos entornos nos quais as IES estão inse-
ridas.

Com base nessa busca por superação e fortalecimen-
to do papel da extensão universitária na incorpora-
ção de tecnologias inovadoras, Pina-Oliveira (2014), 
em sua Tese de Doutorado, realizou um estudo de 
casos múltiplos derivados de uma pesquisa-ação re-
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lacionada à avaliação de diferentes IES parceiras em 
projetos de intervenção local com foco na promoção 
do desenvolvimento infantil saudável em cinco mu-
nicípios do interior paulista.

A partir do convênio firmado pelos prefeitos e uma 
Fundação do Terceiro Setor, os representantes das 
IES, das secretarias e serviços locais de saúde, edu-
cação e desenvolvimento social foram convidados a 
participar de oficinas e supervisões realizadas por 
especialistas da área de desenvolvimento infantil, 
neurociências, educação, psicologia da vincularida-
de e promoção da saúde com enfoque em oito in-
tervenções-chave que representavam as sínteses 
de evidências científicas sobre o pré-natal, grupos 
de famílias grávidas, parto humanizado, puerpério, 
puericultura, educação em creches, espaços lúdicos 
e grupos de famílias com crianças até 3 anos (PINA-
-OLIVEIRA et al, 2014).

A análise documental dos currículos e ementas de 
disciplinas, a entrevista com os coordenadores dos 
cursos de graduação e o seminário para a validação 
dos dados coletados possibilitaram a construção de 
uma matriz analítica com a perspectiva translacional 
(PINA-OLIVEIRA, 2014) que possibilitou a visualiza-
ção da presença das sínteses de evidências científi-
cas inovadoras, denominadas objetos de translação 
do conhecimento (OTC), à luz da indissociabilidade 
entre o ensino de graduação, a pesquisa e a exten-
são universitária. Nesse caso exemplar, os OTC foram 
relacionados à promoção do desenvolvimento infan-
til saudável.

O modelo de avaliação translacional proposto pelo 
autor acima enfatizou a extensão em núcleos aca-
dêmicos de cinco IES do interior paulista, a saber: 
Enfermagem, Pedagogia, Psicologia, Terapia Ocu-
pacional, Fisioterapia e Educação Física. Nesses ce-
nários, houve a participação do corpo docente para 
o delineamento de etapas para verificar como os 
OTC são incorporados na tríade acadêmica desses 
diferentes cursos de graduação (PINA-OLIVEIRA, 
2014):

1. Definição da área de avaliação: corresponde ao 
tema que será abordado na formação discente, no 
trabalho investigativo e ou em ações extensionistas. 
Essa etapa delimita o campo do conhecimento a ser 
avaliado na perspectiva translacional, no caso, a Pro-
moção do Desenvolvimento Infantil com enfoque na 
Promoção da Saúde.

2. Construção dos Objetos de Translação do Conhe-
cimento (OTC): representa a definição da síntese das 
evidências científicas relacionadas à temática avalia-
da e o que se pretende avaliar nos currículos, planos 
de ensino, projetos de pesquisa e de extensão. Para 
exemplificar, foram adotados conteúdos inovadores 
relacionados ao pré-natal, ao parto, ao puerpério, à 
puericultura, aos grupos de famílias de crianças de 
zero a três anos, aos cuidados em creches e aos es-
paços lúdicos.

3. Composição dos OTC: engloba a divisão por temas 
alinhados com as melhores evidências disponíveis 
e deflagram a intensidade de incorporação na tría-
de acadêmica. No caso da implementação de espa-
ços lúdicos, eis cinco dos nove tópicos avaliados: a 
criação de espaços lúdicos comunitários; o brincar 
como direito e exercício de cidadania; a valorização 
do brincar no desenvolvimento integral das crian-
ças; o espaço lúdico como promotor da convivência 
e socialização, o respeito às diferenças individuais e 
diversidade cultural etc. 

4. Levantamento dos OTC com foco na indissocia-
bilidade da tríade acadêmica nas IES: análise das 
ementas e dos planos de ensino que abrangem a 
temática escolhida; trabalhos de conclusão de cur-
so, monografias, projetos ou grupos de pesquisa; 
projetos, programas e prestação de serviços de 
extensão universitária com os serviços locais e a 
comunidade de maneira dialógica e integrada. No 
estudo de Pina-Oliveira (2014), essa permitiu reali-
zar a avaliação antes e depois dos processos de mu-
dança das IES envolvidas em projetos de interven-
ção baseados em evidências, sem desconsiderar a 
participação ativa de representantes dos serviços 
locais e da comunidade a partir da seguinte matriz 
analítica (Figura 1):
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Figura 1 - Matriz analítica da indissociabilidade entre 
extensão, ensino e pesquisa com enfoque na trans-
lação do conhecimento. São Paulo, 2017.

Fonte: Pina-Oliveira (2014).

5. Classificação da ausência ou presença dos OTC na 
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e exten-
são: aplicação de esquema analítico para a avalia-
ção da aplicabilidade das evidências científicas e ou 
inovações tecnológicas (PINA-OLIVEIRA et al., 2014).  
Essa etapa representou a representação gráfica dos 
avanços e permanências dos temas dos OTC no mo-
mento inicial e após dois anos de adesão das IES aos 
projetos de intervenção junto aos serviços de saúde, 
educação e desenvolvimento social em municípios 
do interior paulista.

Entende-se que essas etapas e o emprego dessa 
matriz analítica podem auxiliar o corpo docente no 
delineamento, na aplicação e na avaliação dos OTC 
como uma estratégia que enfatiza processos de 
mudança bem fundamentados pelo conhecimento 
científico, pelas relações solidárias e pelo exercício 
da cidadania em prol de uma práxis pedagógica ino-

vadora: translacional e indissociável entre ensino, 
pesquisa e extensão universitária.

Considerações Finais

A extensão universitária fundamenta-se no com-
prometimento com a transformação da realidade. 
A sistematização proposta pela translação do co-
nhecimento permite o delineamento de formas ino-
vadoras de aproximar-se das necessidades sociais 
relevantes, sintetizar evidências, apoiar gestão do 
conhecimento e a tomada de decisão, buscar alter-
nativas para a resolução de situações ou problemas 
presentes no mundo do trabalho e no cotidiano da 
sociedade.

O emprego da matriz analítica apresentada aqui 
pode favorecer a avaliação do papel da extensão 
universitária como estratégia translacional potente 
para a aplicação prática de sínteses de evidências 
científicas advindas de diferentes áreas do conheci-
mento e para a identificação de parceiros no enfren-
tamento dos desafios colocados para a construção 
de boas práticas e políticas públicas. 

O presente ensaio reflexivo, decorrente de uma pes-
quisa qualitativa em diferentes cenários educacio-
nais, procura iniciar a discussão sobre a construção 
de modelos avaliativos que evidenciem o processo 
de translação do conhecimento em práticas exten-
sionistas integradas ao ensino e à pesquisa a fim de 
superar a lacuna entre o conhecimento produzido e 
sua incorporação em ações socialmente comprome-
tidas, interdisciplinares e intersetoriais na realidade 
local na qual as Instituições de Ensino Superior se 
inserem. 
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CONTRIBUIÇÃO DA EXTENSÃO PARA A GRANDE DOURADOS

MAUAD, Juliana Rosa Carrijo1 - E SILVA, Rosilda Mara Mussury Franco2

TOMASINI, Fabíola Renata Caldas3 - OLIVEIRA, Wagner Vieira4

Resumo

A extensão universitária passou por momentos históricos importantes até a atualidade e embora ainda 
não seja valorizada como as demais atividades acadêmicas, ela exerce um papel essencial na formação 
do aluno cidadão. A universidade socializa seu conhecimento e disponibiliza seus serviços, exercendo 
sua responsabilidade social de forma articulada com a sociedade. A missão da UFGD é gerar, construir, 
sistematizar, inovar e socializar conhecimentos, saberes e valores, por meio do ensino, pesquisa e exten-
são de excelência, formando profissionais e cidadãos capazes de transformar a sociedade, no sentido de 
promover desenvolvimento sustentável com democracia e justiça social. A presente pesquisa objetivou 
efetuar um estudo retrospectivo baseado no histórico das ações de Extensão na UFGD desde 2008 a 2015 
permitindo que novas metas sejam traçadas visando ampliação dos serviços e um diálogo mais íntimo com 
a sociedade. O Estudo foi retrospectivo sendo abordado o período de 2008 a 2015. Os arquivos da Pró 
reitoria de Extensão da UFGD foram acessados, sendo consultado o banco dadas do Sistema de Informa-
ção e Gestão de Projetos (Sigproj). Verificou-se na UFGD o crescimento acelerado em todas as ações de 
extensão, com destaque aos projetos seguido pelos eventos e cursos. A área temática mais abordada nas 
ações de extensão foi a Educação e Saúde.

Palavras-chave: Extensão. Ação social. Diálogo. Sociedade.

Abstract

University external community courses have undergone important historical moments until the present 
time and although it has not been valued as the other academic activities, it plays an essential role in the 
development of the student citizenship. The university socializes its knowledge and makes its services 
available, exercising its social responsibility in an articulated way with the society. The mission of the UFGD 
is to generate, construct, systematize, innovate and socialize knowledge, knowledge and values through 
teaching, research and extension of excellence, training professionals and citizens capable of transfor-
ming society in order to promote sustainable development with democracy and social justice. Results of 
community courses indicate that such actions allow the exchange of knowledge between the University 
and community, using methodologies that approach the community and consider the knowledge of each 
local / social actor essential for the success of the horizontal dialogue that should happen. The present 
study aimed at carrying out a retrospective study based on the history of the External Community actions 
in the UFGD from 2008 to 2015, allowing new goals to be drawn in order to expand services and a more 
intimate dialogue with society. The study was retrospective, covering the period from 2008 to 2015. The 
files of the Extension Office of the UFGD were accessed, being consulted the database given to the Pro-
ject Management and Information System (Sigproj). UFGD realized an accelerated growth in all extension 
actions, with emphasis on the projects followed by the events and courses. The most discussed thematic 
area in the extension actions were Education and Health.

Key Words: Extension. Social action. Dialogue. Society.
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Introdução

O artigo objetivou efetuar um estudo retrospecti-
vo baseado no histórico das ações de Extensão na 
UFGD de 2008 a 2015, permitindo que novas metas 
sejam traçadas visando ampliação dos serviços e um 
diálogo direto com a sociedade. Apresenta também 
um breve relato da trajetória da extensão universitá-
ria no Brasil, o perfil da região da grande Dourados, 
o papel das Universidades públicas existentes na re-
gião da Grande Dourados e a importância das ações 
de extensão na Universidade Federal da Grande 
Dourados (UFGD). Para a UFGD foi enfatizado nume-
ricamente quais ações de Extensão são realizadas e 
a participação da comunidade, mostrando, ao longo 
do tempo, a sua evolução e crescimento e como a 
UFGD tem feito seus investimentos. 

Aspectos históricos e a extensão na Grande 
Dourados

A trajetória da extensão universitária passa por mo-
mentos históricos marcantes, os quais foram modi-
ficando o conceito de extensão universitária ao lon-
go do tempo. Segundo Nogueira (2001), o período 
compreendido entre 1911 e 1968 apresentava uma 
extensão ainda verticalizada, em que o processo de 
aprendizagem desconsiderava o saber popular. A 
partir do final da década de 60, o conceito de exten-
são universitária iniciou seu processo de reconfigu-
ração. 

Durante a Ditadura Militar ocorreram ações que re-
trocederam o processo que se formava no âmbito 
conceitual da extensão. Após este período, com a 
elaboração da primeira Política de Extensão Univer-
sitária no Brasil, em 1975, surge um novo conceito 
para as ações concretas e comprometidas com os 
saberes populares e finalmente a integralidade en-
tre extensão, pesquisa e ensino (NOGUEIRA, 2001). 
Nessa evolução de ideias, conceitos e ações, foi 
criado em 1987 o Fórum Nacional de Pró-Reitores 
de Extensão das Universidades Públicas Brasileiras 
(FORPROEX) para que houvesse a consolidação da 
extensão universitária institucionalmente (FORPRO-
EX, 2012). 

Por fim, a política de expansão do ensino superior 

ocorrida no Brasil entre 2002 à 2014 foi fator deter-
minante para impulsionar e fortalecer através de 
ações extensionistas oriundas das diferentes Institui-
ções Públicas de Ensino Superior, diversos segmen-
tos da sociedade por meio da geração, transmissão, 
difusão e aplicação de conhecimentos produzidos 
pela indissociabilidade entre ensino, pesquisa e ex-
tensão (SOUZA; PEREIRA, 2015). Princípio este, esta-
belecido na Constituição Federal (artigo n° 207) em 
1988 (BRASIL, 1988).

Nesse contexto, caracteriza-se a extensão universi-
tária como “um processo interdisciplinar educativo, 
cultural, científico e político que promove a interação 
transformadora entre universidade e outros setores 
da sociedade” (FORPROEX, 2012). Para Benetti, Sou-
sa e Souza (2015), tal processo só acontecerá efe-
tivamente com a participação essencial de alunos, 
docentes e técnicos administrativos, os quais com-
põem o corpo social da Universidade, assim como 
dialogam e participam da troca de saberes.

A indissociabilidade ensino-pesquisa-extensão ocor-
re a partir do momento em que as ações de extensão 
estão vinculadas ao processo formativo das pessoas 
(ensino) e de geração de conhecimento (pesquisa) 
(BENETTI; SOUSA; SOUZA, 2015). Logo, o estudante 
receberá uma formação mais crítica embasada no 
tripé universitário, o qual preserva a autonomia da 
Universidade, com a reafirmação de seu papel, in-
dependente de governos e comprometida priorita-
riamente com o desenvolvimento nacional (BRASIL, 
1988). Além disso, segundo a Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação (Lei Federal n° 9.394/96) a flexibili-
zação dos currículos aconteceu de forma que o estu-
dante finalize sua formação universitária específica 
em conjunto com a formação cidadã, consciente de 
sua responsabilidade social.

Tendo em vista, inúmeros fatores que contribuem 
para a desigualdade na distribuição de renda no 
Brasil, assim como as diferentes situações de vul-
nerabilidade gerada por estes fatores, é urgente a 
necessidade da implantação de ações direcionadas 
ao desenvolvimento do país, de forma que se con-
siderem as peculiaridades de cada região, incluindo 
as condições endógenas de cada comunidade para 
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que as ações sejam mais dinâmicas e efetivas e, con-
sequentemente, promovam melhorias na qualidade 
de vida dos povos (KODAMA; CAMPEÃO; PIFFER, 
2016).

Assim, a participação das Universidades, como das 
instituições de assistência técnica e de extensão ru-
ral são essenciais na região da Grande Dourados, 
visto que há uma grande diversidade de povos (qui-
lombolas, indígenas, imigrantes, assentados, comu-
nidades tradicionais), miscigenação cultural em uma 
região fortemente agrícola.

A região da Grande Dourados

O território da Grande Dourados abrange 12 municí-
pios, com uma área de 21.245,90 Km2 de extensão, 
o correspondente a 6% da área de Mato Grosso do 
Sul; abrange 12 municípios: Juti, Caarapó, Deodápo-
lis, Douradina, Dourados, Fátima do Sul, Glória de 
Dourados, Itaporã, Jateí, Nova Alvorada do Sul, Rio 
Brilhante e Vicentina. A população total do territó-
rio é de 352.056 habitantes, dos quais 54.532 vivem 
na área rural, o que corresponde a 15,49% do total. 
Possui 7.337 agricultores familiares, 2.083 famílias 
assentadas, 2 comunidades quilombolas e 8 ter-
ras indígenas (MDA, 2016). Entretanto, a região da 
Grande Dourados engloba 37 municípios, os quais 
são atendidos por diferentes ações de ensino, pes-
quisa e extensão pelas Instituições de Ensino Supe-
rior existentes na região, as quais tentam suprir as 
demandas referentes ao ensino superior, ciência e 
tecnologia e desenvolvimento. 

O maior município da região é Dourados, local onde 
estão duas Universidades públicas (Estadual e Fede-
ral) e algumas privadas, escritórios locais de vários 
setores governamentais, como AGRAER (Agência de 
Desenvolvimento Agrário e Extensão Rural), EMBRA-
PA (Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária) e 
IAGRO (Agência Estadual de Defesa Sanitária Animal 
e Vegetal). Dourados está situada no centro-sul de 
Mato Grosso do Sul próximo ao divisor de águas das 
bacias dos rios Paraná e Paraguai. Atualmente a ci-
dade é um importante pólo regional, de serviços e 
agropecuário para uma região. De acordo com es-
timativas do Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE) de 2016, possui uma população de 

215.486 habitantes (e 52,7 habitantes por km²), 
sendo a cidade mais populosa do Interior de Mato 
Grosso do Sul, além de ser o 137º maior município 
brasileiro e o 9º maior município do Centro-Oeste 
do Brasil.

As atividades produtivas são: pecuária de corte e 
leite, avicultura, suinocultura, cultura de soja, arroz, 
café, trigo, milho, feijão, mandioca, algodão, amen-
doim e cana de açúcar (EMBRAPA, 2016). Embora 
algumas produções animais como a piscicultura tem 
sido incentivada, incluindo práticas agroecológicas 
para agricultura familiar.

As Universidades e a Extensão

As Universidades existentes na região da Grande 
Dourados têm importante papel para o desenvolvi-
mento regional. Através de diferentes ações exten-
sionistas como: Cursos, eventos, projetos, progra-
mas, prestação de serviços, produção e publicação 
e produto.

Segundo Fernandes et al. (2016), através de projetos 
sociais, a universidade socializa seu conhecimento e 
disponibiliza seus serviços, exercendo sua responsa-
bilidade social, ou mesmo sua missão: o compromis-
so com a melhoria da qualidade de vida dos cida-
dãos. Para Serrano (2013), o processo histórico do 
papel das universidades, especialmente as públicas, 
passa pelas diferentes formas de executar tais ações 
extensionistas como os cursos, a prestação de servi-
ços, a extensão assistencial, a extensão redentora da 
função social, a ação de mão dupla entre universida-
de e sociedade e a extensão cidadã.

Para o FORPROEX (1987) a extensão é um trabalho 
interdisciplinar, onde a troca de saberes sistematiza-
do, acadêmico e popular tem como consequências a 
produção do conhecimento resultante do confronto 
com a realidade brasileira e regional, a democrati-
zação do conhecimento acadêmico e a participação 
efetiva da comunidade nas ações das universidades. 
Medeiros et al. (2013) afirmam que a relação entre 
comunidade, acadêmicos e extensão e o tripé uni-
versitário propicia uma prática educacional compro-
metida com a realidade social, assim como o conhe-
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cimento dos direitos e responsabilidades individuais 
e da coletividade.

Os sujeitos, enquanto acadêmicos, serão cidadãos 
capazes de viver e relacionar-se em diferentes es-
paços sociais, pois ao longo da vivência extensionis-
ta adquirem uma visão crítica, de cidadania social 
e militante. As relações do cotidiano, assim como 
emoções, perguntas, socialização e produção do co-
nhecimento concretizam uma educação libertadora 
(MEDEIROS et al., 2013). Assim, além da formação 
profissional específica, deve ser considerada a for-
mação de cidadãos conscientes de sua responsabi-
lidade social (BENETTI; SOUSA; SOUZA, 2013). De 
forma que o processo educativo seja transformador, 
onde todos os atores (educando e educador) ensi-
nem e aprendam (FREIRE, 2006).

Neste contexto, para se fazer extensão não pode 
existir hierarquia entre os conhecimentos produzi-
dos na universidade e o popular. A extensão deve 
ser proposta e abastecida através da retroalimenta-
ção dos diferentes atores sociais (SOUZA; PEREIRA, 
2015) de modo que haja constante participação da 
comunidade interna da universidade e externa.

Metodologia

O Estudo foi retrospectivo sendo abordado o perí-
odo de 2008 a 2015. Os arquivos da Pró reitoria de 
Extensão da UFGD foram acessados, sendo consul-
tado o banco de dados do  Sistema de Informação e 
Gestão de Projetos (Sigproj).

Os dados foram tabulados, analisados e graficados 
pelo programa Excel. 

Resultados e Discussão

Extensão e Universidade Federal da Grande 
Dourados (UFGD)

A UFGD foi criada em 2005 após desmembramento 
da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul. Na 
época possuía apenas 12 cursos de graduação e qua-
tro programas de pós-graduação. No ano seguinte, 
quando ocorreu a sua instalação, criou-se mais sete 
cursos de graduação, posteriormente com o Progra-

ma REUNI, totalizou 28 cursos de graduação presen-
cial e dois cursos a distância, assim como o aumento 
de cursos de stricto sensu de pós-graduação. Atu-
almente, a UFGD oferece 36 cursos de graduação 
presencial, cinco cursos a distância, 18  mestrado 
acadêmicos, além de 3 mestrados profissionais e  8 
doutorados. É importante destacar que em 2009 foi 
incorporado o hospital universitário da UFGD, sendo 
este um dos mais importantes elos com a comunida-
de externa (UFGD, 2015).

Com todos esses avanços desde sua criação, a UFGD 
tem se esforçado para favorecer a inclusão social e 
com a organização de grupos e redes de extensão 
e pesquisa para contribuir significativamente para o 
desenvolvimento econômico, social e cultural, consi-
derando ainda as ações direcionadas às problemáti-
cas referentes ao meio ambiente e sustentabilidade 
em Mato Grosso do Sul (UFGD, 2015).

A missão da UFGD é gerar, construir, sistemati-
zar, inovar e socializar conhecimentos, saberes 
e valores, por meio do ensin o, pesquisa e ex-
tensão de excelência, formando profissionais 
e cidadãos capazes de transformar a socieda-
de, no sentido de promover desenvolvimento 
sustentável com democracia e justiça social. 
(UFGD, 2015).

Como exposto acima, essa missão pressupõe uma 
ação de mão dupla: da Universidade para a sociedade 
e da sociedade para a Universidade. Os atores sociais 
que participam das ações são pessoas inseridas nas 
comunidades com as quais a ação de Extensão é de-
senvolvida. Os agentes públicos envolvidos na formu-
lação e implementação de políticas públicas com as 
quais essa ação se articula, também contribuem com 
a produção do conhecimento. Tanto os atores sociais 
quanto os agentes públicos oferecem à Universidade 
os saberes construídos em sua prática cotidiana, em 
seu fazer profissional ou vivência comunitária.

Para atender sua missão a organização da UFGD des-
de sua criação procurou organizar suas estruturas e 
ações acadêmicas articuladas com as demandas so-
ciais, ou seja, tanto as políticas de acesso e perma-
nência na universidade, como a interação e cultura, 
os cursos de graduação e pós-graduação estão dire-
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cionados a aproximação aos setores sociais externos 
à Universidade. No que se refere às políticas de ex-
tensão universitária e ações comunitárias, a UFGD 
permanece em constante comunicação e articula-
ção com a sociedade, a escola básica e os diferentes 
povos da região, cumprindo assim sua missão social 
e seguindo as diretrizes previstas no Plano Nacional 
de Extensão para o período de 2002 a 2020 (UFGD, 
2015).

As políticas de extensão e de cultura na UFGD são 
direcionadas a fomentar as diversas modalidades e 
formatos como programas, projetos, cursos, eventos 
e prestação de serviços, dentre outros, de acordo 
com as áreas temáticas de extensão (comunicação, 
cultura, direitos humanos, educação, meio ambien-
te, saúde, tecnologia e produção, trabalho, entre ou-
tras) (UFGD, 2015). Na figura 1A observa-se as ações 
de extensão desenvolvidas na UFGD de 2008 a 2015 
por área temática, predominando a educação, saúde 
e tecnologia e produção.

Considerando que a área de educação permeia 
entre todas as demais, é natural que o número de 
ações nesse âmbito seja maior, e os projetos desen-
volvidos constituam equipes multidisciplinares e in-
terinstitucionais. 

Para a área da saúde, a UFGD é composta da Facul-
dade de Ciências da Saúde, com os cursos de Me-
dicina e Nutrição, além de desenvolver inúmeras 
atividades acadêmicas no hospital universitário pos-
sibilitando a realização de ações multi e interdisci-
plinares.

Figura 1. Ações de extensão por área temática da 
Universidade Federal da Grande Dourados (2008 - 
2015) (A); Quantidade de Ações de Extensão e Cul-
tura em execução por ano (B).

Fonte: SIGPROJ/PROEX. Org.: DIPLAN/COPLAN/PROAP.

Notas: Nas ações de extensão e cultura em execução 
estão contempladas as ações concluídas e as ações 
em andamento. Na contabilização das ações de exten-
são e cultura estão inclusos os programas e projetos 
do PROEXT. Informações atualizadas em 21/01/2016.

A terceira temática, mais trabalhada nas ações ex-
tensionistas é a de tecnologia e produção.  Esta área 
envolve diversos cursos existentes na UFGD como a 
Agronomia, Zootecnia, e as diferentes Engenharias, 
Biotecnologia, Ciências Biológicas entre outros. Con-
siderando as aptidões regionais, a riqueza ambiental 
e as demandas tecnológicas para o desenvolvimento 
local e das diferentes atividades produtivas, é essen-
cial a inserção da academia nas diversas  atividades 
praticadas regionalmente, para que a troca de sabe-
res, experiência e contribuições possa acontecer.

Segundo Kodama, Campeão e Piffer (2016) a elabo-
ração de programas para o desenvolvimento local é 
fundamental, mas é importante que se considere os 
fatores endógenos que cada comunidade apresenta 
para que diminua as barreiras para a efetivação do 
seu potencial. Denardi (2001) enfatiza a importância 
do acesso à tecnologia, disponibilidade de crédito, 
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informações organizadas, canais de comercialização, 
transporte e energia.

Além do financiamento (Quadro 1) de diversas ações 
e bolsas de extensão e execução de projetos e ações 
institucionais, pode-se considerar a UFGD como 
uma das principais fomentadoras e articuladora de 
cultura da Grande Dourados, construindo ao longo 
de sua história um reconhecimento social.

Verifica-se no Quadro 1 o crescimento acelerado em 
todas as modalidades, apresentando, com desta-
que, projeto, seguido pelos eventos e cursos. A área 
temática mais abordada nas ações de extensão é a 
Educação e Saúde.

Nesse sentido, as ações de extensão e cultura foram 
realizadas ao longo dos anos (Figura 1 B) para pro-
mover a integração entre diferentes profissões com 
o objetivo de não fragmentar o aprendizado e estrei-
tar a relação da academia com outros atores sociais 
de forma multiprofissional e interdisciplinar, confor-
me preconizado por Silva e Vasconcelos (2006). Para 
Cardoso et al. (2015) a extensão ainda permite que 
os acadêmicos aprimorem o conhecimento técnico 
adquirido com a prática interprofissional.

Entre as metas da UFGD para extensão e cultura está 
a ampliação de ações de Extensão articuladas com 
a sociedade, e, nesse sentido, a UFGD/PROEX tem 

buscado aumentar a capacidade financeira para o 
oferecimento e execução de ações de extensão, for-
talecendo a participação de discentes, docentes e 
técnicos administrativos (Figura 2).

Figura 2. (%) Ações de Extensão e Cultura concluídas 
por comunidade interna.

Fonte: SIGPROJ/PROEX. Org.: DIPLAN/COPLAN/PROAP.

No estímulo à articulação entre ensino, pesquisa e 
extensão, a PROEX/UFGD tem incentivado a partici-
pação de docentes e discentes da Graduação e Pós 
graduação nos diferentes Programas e Projetos pu-
blicados pela PROEX. A figura 3 mostra a quantidade 
de bolsas ofertadas no período e portanto um inves-
timento da UFGD.
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Figura 3. Quantidade de bolsas ofertadas pela PRO-
EX em 2015. 

Fonte: SIGPROJ/PROEX. Org.: DIPLAN/COPLAN/PROAP.

Considerações Finais

O apoio das Universidades para as ações extensio-
nistas é essencial para o desenvolvimento local em 
todos os aspectos, pois além de financiar tais ações, 
as universidades as executam, além disso, é através 
da academia que muitas demandas são compiladas 
para que as instituições de assistência técnica e de 
extensão rural, empresas e cidadãos comuns se or-
ganizem para efetivamente executar melhorias nos 
diferentes setores da sociedade, organizar ações 
propositivas e propor políticas públicas que consi-

gam viabilizar bons resultados. Sendo assim, as Uni-
versidades tornam-se um elo importante para reali-
zar a interface entre os demais.

Os resultados da extensão na comunidade sinalizam 
que tais ações oportunizam a troca de saberes entre 
a Universidade e comunidade, utilizando metodolo-
gias que aproximam a comunidade e consideram o 
saber próprio de cada local/ator social essencial para 
o sucesso do diálogo horizontal que deve acontecer. 

Através da extensão universitária é possível formar 
profissionais que compreendam seu papel como ci-
dadão responsável socialmente, ou seja, cidadãos 
profissionais competentes, porém comprometidos 
com as demandas sociais, respeitando o enfrenta-
mento das diferentes situações.
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Introdução 

Em maio de 2016, o Brasil passou por um dramá-
tico momento de seu frágil sistema político. Com o 
impeachment da presidenta reeleita Dilma Rousseff, 
o então vice-presidente Michel Temer, assumindo 
interinamente o governo com amplo apoio dos par-
lamentares corresponsáveis pelo processo de impe-
dimento, realizou uma controversa reforma minis-
terial. Na ocasião, Temer extinguiu o Ministério das 
Mulheres, da Igualdade Racial, da Juventude e dos 
Direitos Humanos, transferindo suas competências 
para o Ministério da Justiça e Cidadania.  

Por meio da mesma medida provisória, o Ministério 
da Cultura (MinC) foi extinto e suas atribuições fo-
ram incorporadas pelo novo Ministério da Educação 
e Cultura, através de uma secretaria para a temáti-
ca. Por todo o Brasil, foram realizadas ocupações de 
prédios vinculados ao MinC, protestos de artistas/
produtores e mobilizações em defesa das políticas 
públicas culturais, que vinham ampliando os investi-

mentos, a valorização dos patrimônios nacionais e a 
democratização do acesso às artes.  

O Ministério da Cultura remonta à retomada da de-
mocracia no Brasil, no período pós-ditadura militar. 
Embora um órgão com menores investimentos e 
visível fragilidade institucional, elaborou e imple-
mentou uma série de políticas de valorização do ci-
nema, do livro e da leitura, dos museus e dos espa-
ços culturais, do patrimônio, das culturas regionais, 
afro-brasileiras e indígenas, de novas tecnologias 
digitais, das memórias nacionais, dos sistemas e dos 
indicadores culturais, das ações de educação e cul-
tura e da economia criativa. 

Trata-se de um órgão de um setor que movimenta 
uma série de recursos com eventos e turismo, mas, 
sobretudo, que se legitima em decorrência da ampla 
e profunda diversidade cultural no conjunto de mu-
nicípios e estados e nos grupos sociais que formam 
o país. Nos últimos anos, a cultura havia começado 
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Resumo

Este artigo tem como objetivo discutir o lugar da cultura no âmbito da educação superior brasileira. Mais 
especificamente, sem exaurir a discussão, busca-se refletir acerca de alguns aspectos de quatro desafios para 
a extensão universitária. A partir da experiência do autor na gestão de cultura de uma instituição pública e 
em fóruns de pró-reitores de extensão, aborda-se certas tensões e problemáticas que envolvem a localização 
da cultura no âmbito dos órgãos executivos; os gostos culturais; os espaços e os equipamentos para difusão 
das artes; e o pessoal da cultura. 
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Abstract

This article aims to discuss the place of culture in the Brazilian higher education. More specifically, without 
exhausting the discussion, it is sought to reflect on some aspects of four challenges for university extension. 
From the author’s experience in the management of culture of a public institution and in pro-dean extension 
forums, the text approaches: certain tensions and problems involving the localization of culture within the 
executive bodies; cultural tastes; spaces and equipment for the diffusion of the arts;staff of culture.
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a se institucionalizar não apenas no âmbito federal, 
estimulados por políticas públicas e editais, os muni-
cípios e os estados também se organizaram. 

A bem da verdade, as grandes e mais antigas insti-
tuições municipais, estaduais e federais de educa-
ção superior sempre investiram nas artes. Entretan-
to, nos últimos anos, houve um incentivo para que 
as demais instituições criassem planos de cultura e 
áreas de trabalho em suas administrações. Há que 
se considerar que ainda há um caminho muito longo 
para que possamos tirar a palavra cultura dos do-
cumentos e torná-la letra viva tão relevante quanto 
outras dimensões do trabalho universitário e acadê-
mico. 

Diante disso, este artigo tem como objetivo levantar 
aspectos de quatro desafios colocados para a exten-
são universitária brasileira no enlace entre cultura e 
educação, a saber: a localização da cultura no âm-
bito dos órgãos executivos; os gostos culturais; os 
espaços e os equipamentos para difusão das artes; 
o pessoal da cultura. 

Tais reflexões emergem do trabalho realizado como 
gestor de cultura no âmbito da Universidade Fede-
ral de Alfenas e como coordenador de cultura do 
Fórum de Pró-Reitores de Extensão das Instituições 
Públicas de Educação Superior Brasileiras (Forproex) 
e do Forproex da região Sudeste. Em função dessa 
atuação, pode-se dialogar com diferentes gestores 
e pró-reitores de instituições estaduais e federais. 
Em alguns casos, foram possíveis visitas aos órgãos 
e pesquisa de dados nos sites e redes sociais das de-
mais instituições. No entanto, as reflexões a seguir 
são, sobretudo, oriundas do diálogo com gestores 
sobre os desafios colocados para as pró-reitorias de 
extensão acerca da incorporação da cultura em suas 
atribuições.

Cultura em quatro desafios

Um desafio para se pensar a cultura no âmbito da 
educação superior e suas relações com a extensão 
universitária refere-se, primeiramente, à sua loca-
lização institucional. Pelo território nacional, en-
contram-se denominações como Pró-Reitoria de 

Extensão e Cultura, Pró-Reitoria de Assuntos Comu-
nitários e Extensão (e a cultura é um dos eixos de 
atuação dos órgãos), Pró-Reitoria de Extensão (nas 
quais a cultura é setor, coordenadoria, departamen-
to, diretoria, gerência, dentre outras designações), 
bem como existem algumas Pró-Reitorias de Cultu-
ra ou outros órgãos vinculados às reitorias, como 
diretorias ou secretarias de cultura e arte. Deve-se 
considerar que, em muitos casos, o aparecimento 
do termo cultura no nome do órgão não implica um 
investimento maior que o de outros que não assimi-
laram tal exposição terminológica.

Na ocasião da extinção do Ministério da Cultura e 
de sua fusão com o da Educação, era nítido que a 
cultura perderia espaço e capacidade de execução. 
Se era temerária tal fusão, precisamos pensar o que 
significa a fusão ou não da cultura nas pró-reitorias 
de extensão. Certo é que muitos vislumbram um 
órgão específico para a cultura no âmbito das uni-
versidades, tanto intuindo um maior investimento, 
como também, a ampliação de espaços de poder e 
domínio de certos grupos em disputa. 

Entretanto, no âmbito das instituições de ensino su-
perior (IES), a força da cultura não depende exata-
mente de órgãos específicos. O que ela necessita é 
de fundamentação conceitual, de investimentos em 
equipamentos e projetos de difusão, de profissiona-
lização e de formação de pessoal. Portanto, desde 
que devidamente valorizada e com fortes investi-
mentos, a cultura cabe muito bem nas pró-reitorias 
de extensão. Em especial, vale destacar as contri-
buições que as diretrizes nacionais para o exercício 
da extensão podem trazer para a área da cultura. 
São elas: interação dialógica; interdisciplinaridade 
e interprofissionalidade; indissociabilidade entre 
ensino, pesquisa e extensão; impacto na formação 
do estudante; impacto e transformação social (NO-
GUEIRA, 2000).

Ademais, a cultura destaca-se ainda como uma área 
de atuação relacionada com todas as demais áreas 
temáticas da extensão, a saber: comunicação, direi-
tos humanos e justiça, educação, meio ambiente, 
saúde, produção e tecnologia, trabalho. Como men-
cionado, a economia criativa possibilita boa parte 



Revista Barbaquá/UEMS - Dourados - MS, vol. 01, n. 01, p. 33-40, jan-jun 2017

O LUGAR DA CULTURA NA EDUCAÇÃO: DESAFIOS PARA A EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA BRASILEIRA

ISSN: 2526-9461 (online)

do desenvolvimento nacional por meio de eventos 
e do turismo, assim como a manutenção financeira 
de famílias e artistas. No âmbito das universidades, 
a produção cultural voltada à comunidade pode, in-
clusive, possibilitar o incremento financeiro das ins-
tituições para a concessão de bolsas a estudantes, 
por meio de prestações de serviços, publicações, pa-
trocínios, incentivos às fundações de apoio e outros 
produtos. 

Em segundo lugar, se há uma tensão mais emblemá-
tica e persistente na elaboração e na execução das 
ações de difusão das artes nas instituições de edu-
cação do país, podemos citar as disputas em torno 
dos gostos culturais como um grande destaque. Até 
pouco tempo e ainda muito presente, viam-se como 
inquestionáveis as presenças de orquestras sinfôni-
cas, corais e grupos de teatro como expressões le-
gítimas e centrais das artes produzidas no âmbito 
da educação superior. Tomadas como verdades, tais 
formas, dentre outros aspectos, relacionavam-se a 
um cenário de naturalização da força das elites nas 
influências e nas presenças de seus filhos no interior 
das universidades. 

Longe de desconsiderar a relevância dessas formas 
artísticas, passamos por um processo de expansão 
da educação superior brasileira e pela ampliação 
da presença de outros agentes até então excluídos. 
Populações negras, indígenas, rurais e periféricas 
adentraram ao ensino superior e ao serviço público, 
porém, segue a questão: basta apenas a presença de 
corpos negros, indígenas, rurais e periféricos nas ins-
tituições ou é necessária a promoção de encontros 
entre culturas nos ambientes educacionais? Uma 
resposta possível é que, se a educação superior bra-
sileira pretende incluir, de fato, não convêm corpos 
obrigados à assimilação de culturas elitizadas. 

Torna-se necessário o encontro desses corpos com 
a diversidade cultural, que inclui as formas artísticas 
até então legítimas e centrais, bem como o contato 
com as histórias e as artes produzidas também pelas 
populações indígenas, negras, rurais e periféricas. 
Uma educação que inclui, por meio da cultura, cui-
da também para dar visibilidade às produções cul-
turais que essas populações trazem para o interior 

das instituições, bem como suas contribuições para 
a sociedade. 

A cultura é um relevante espaço de proximidade e 
de aproximação das instituições educadoras e de 
suas comunidades internas e externas. Nas adminis-
trações, são recorrentes as disputas por legitimidade 
cultural. Porém, quando os conceitos e as diretrizes 
da extensão universitária são aplicados ao trabalho 
em cultura, parece possível a mediação de interes-
ses e propostas diferentes. 

Funk, tecnobrega, tecnomelody, sertanejo, forró, 
moda caipira, pagode, apenas para citar alguns es-
tilos musicais (tidos como subprodutos da indústria 
cultural) que, muitas vezes, são descartados das pro-
gramações culturais das instituições, em função de 
certo desprezo por parte de gestores que não veem 
nessas formas qualidade, excelência e relevância ar-
tísticas. Sob o argumento de que estudantes já têm 
acesso a esses estilos em outros lugares, perdem 
oportunidades de estabelecimento de diálogos e de 
encontros entre culturas, prejudicando, por tabela, a 
formação de público para as diferentes modalidades 
das artes. Aqui, caberia resgatar a dimensão dialógi-
ca da extensão universitária na criação de espaços 
para os encontros de gostos culturais que são histo-
ricamente marginalizados ou que não têm centrali-
dade nas instituições educadoras. 

Um terceiro desafio recorrente na gestão da cultura, 
nas instituições de educação superior brasileiras, é a 
administração dos espaços, dos prédios e dos equi-
pamentos culturais onde são realizadas as ativida-
des de extensão em cultura, as ações formativas e as 
apresentações artísticas. Centros culturais, bibliote-
cas, acervos de documentos e audiovisuais, teatros, 
museus, galerias de arte, áreas ecológicas, estações 
de difusão da ciência, parques, espaços esportivos, 
obras de arte em espaços públicos, arenas, palcos, 
auditórios, salas de cinema e orquestras, praças, 
halls, enfim, uma diversidade muito grande de esta-
belecimentos. 

Nos casos em que a gestão da cultura não é cen-
tralizada nas pró-reitorias de extensão, as ações de 
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extensão em cultura são um tanto mais complexas. 
Por vezes, as conceituações das atividades artísticas 
aproximam-se apenas da noção de “levar cultura” 
ao público. Isso faz dos espaços apenas lugares da 
incidência da universidade para a sociedade, sem 
que haja interação e troca. Por outro lado, há aque-
les que veem vantagem no modelo separado de ad-
ministração da cultura, pois os projetos e os espaços 
culturais sofrem menos, sem a competição das de-
mais áreas da extensão, tais como educação, saúde 
e tecnologia. Mas, em ambos os casos, imperam as 
queixas sobre o “lugar menor” da cultura nas insti-
tuições ou a constatação de ser a “primeira a perder, 
quando há cortes”, o que gera ainda maior fragilida-
de para a gestão dos espaços culturais.

Não é porque as instituições de educação superior 
públicas têm cursos de história ou de artes que há, 
necessariamente, viabilidade de incorporação de 
prédios públicos tombados para utilização dos mes-
mos nas ações culturais. A aceitação desses prédios 
deve ser muito bem planejada pelos gestores aca-
dêmicos, no sentido de se pensar a sustentabilidade 
da edificação relacionada aos propósitos e às mis-
sões da instituição, no âmbito da cultura, bem como 
sua capacidade administrativa no setor. Do contrá-
rio, tais equipamentos arquitetônicos podem sediar 
projetos temporários que não se mostram viáveis ao 
longo das décadas, criando mais ônus do que possi-
bilidades de incremento e diversificação das ações 
culturais. 

Ponderação próxima serve para as novas constru-
ções criadas com recursos do Programa de Apoio a 
Planos de Reestruturação e Expansão das Universi-
dades Federais (REUNI). Em muitas IES, foram cons-
truídos (ou estão em fase de finalização) edifícios ou 
espaços para a realização de atividades de extensão 
em cultura. Dadas as restrições orçamentárias, al-
guns deles não serão concluídos conforme o plane-
jado. Entretanto, é relevante que as administrações 
estejam atentas aos projetos pedagógicos que de-
ram origem às demandas e às novas situações que 
venham a surgir. Os usos compartilhados de espaços 
culturais com as demais atividades acadêmicas, ao 
contrário de parecer um desprestígio às ações cul-

turais, podem ser uma possibilidade de encontro 
entre agentes com interesses e objetivos diversos, 
favorecendo a divulgação informal das atividades e 
programações e a ampliação de público. 

Contudo, urge certa unidade dos gestores para um 
levantamento do que ainda falta ser concluído em 
termos de obras e reformas de equipamentos cultu-
rais. A mesma ponderação é válida para as IES esta-
duais. Não é de se duvidar que, diante do despres-
tígio de que goza a cultura no novo governo federal 
e o histórico de periferização das ações culturais nas 
instituições, as obras e as demandas sejam relega-
das sob o argumento de que existem outras priori-
dades. Essas outras prioridades sempre existiram, e 
a cultura nas IES só chegou até aqui e conquistou o 
seu espaço por meio da luta cotidiana de extensio-
nistas, pesquisadores, gestores, estudantes, servi-
dores técnicos e docentes, artistas, produtores e da 
comunidade externa envolvidos com as produções 
simbólicas.

Por fim, pretende-se considerar mais um desafio 
(não o último nem menos importante), referente à 
gestão de pessoal no âmbito das ações e políticas 
culturais nas IES. O “pessoal da cultura”, nas univer-
sidades e nos institutos, é composto por servidores 
docentes e técnicos (efetivos, substitutos e tercei-
rizados), artistas, bolsistas, regentes, produtores 
culturais, membros de corais, orquestras e grupos, 
alguns desempenhando funções gratificadas e de 
chefia. A cultura precisa ser um espaço aberto aos 
iniciados e não iniciados nas artes. Contudo, tal pre-
missa não deve ser um sinônimo de amadorismo, 
em termos de administração. 

Há um problema tão grande, tão grave e mais recor-
rente do que se imagina: é o fato de, em algumas 
instituições, existirem apenas um ou dois servidores 
responsáveis pela gestão de todas as ações culturais. 
Na cultura, as disputas por projetos, pela visibilidade 
e pelos aplausos são comuns e têm um lado positivo 
para o desenvolvimento da área, como têm também 
seu lado desagregador. Esse problema não ocorre 
apenas nas pequenas equipes, mas, nestas, os efei-
tos são mais devastadores. 
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Como órgãos executivos que passam por eleições, 
as administrações centrais das instituições acadêmi-
cas passam por alguns problemas muito próximos 
das composições dos ministérios e secretarias. Os 
reitores e as reitoras ganham as eleições e se veem 
na missão de designar um conjunto de profissio-
nais para os órgãos e para as pró-reitorias. Durand 
(2013) lembra-nos de que, no Ministério da Cultura 
e nas secretarias estaduais e municipais, foram ob-
servadas as posses de artistas e intelectuais com o 
objetivo de garantir notoriedade para o executivo; 
igualmente, observou-se políticos aliados indica-
dos simplesmente para conquistar o apoio da base 
parlamentar daquele partido. O autor pondera que 
não necessariamente as políticas públicas de cultura 
serão bem sucedidas pela simples nomeação de um 
artista, sendo necessário observar outros aspectos 
teóricos e práticos para a profissionalização da admi-
nistração da cultura. 

Nas IES, são designados para a função de chefia da 
cultura apoiadores das chapas vencedoras para a 
reitoria, ou servidores técnicos ou docentes com 
formação nas áreas de cultura e artes ou que de-
senvolvem projetos de extensão e/ou pesquisa de 
amplo reconhecimento. Entretanto, é muito co-
mum ocorrerem divisões nas equipes, pois existem 
aqueles que apoiaram uma chapa e aqueles que 
apoiaram outra ou, ainda, que apoiaram a mesma 
chapa, mas que almejavam a função de chefia do 
setor. As cisões resultantes dessas disputas preju-
dicam o setor público brasileiro em todos os luga-
res. Na especificidade da cultura, tendo em vista o 
pequeno número de profissionais envolvidos, na 
maioria das vezes, o acúmulo de desavenças pode 
travar ações de continuidade e inviabilizar novas 
propostas, quando não liquida as possibilidades de 
execução de políticas culturais voltadas para a in-
clusão cultural de comunidades acadêmicas e vin-
culadas às ações de extensão.

No âmbito da profissionalização do setor, um erro 
muito comum nos concursos públicos para cargos 
efetivos é o entendimento de que apenas profissio-
nais da área de comunicação devem atuar como pro-
dutores culturais. Existem sociólogos, antropólogos, 
licenciados, pedagogos, dentre outros profissionais, 

que podem atuar com eficiência para a elaboração 
de projetos, captação de recursos, promoção e difu-
são da cultura nas IES. Nesse sentido, para fortalecer 
as ações culturais nas universidades e nos institutos, 
torna-se necessário ampliar e fortalecer o “pessoal 
da cultura”. Isto é, fortalecimento político dos exe-
cutores de projetos de extensão vinculados à cultu-
ra, de artistas e de colaboradores, bem como a am-
pliação do número de produtores culturais e demais 
profissionais da cultura.

Considerações finais

A própria escolarização é uma prática de cultura. 
Entretanto, convencionou-se que as instituições da 
educação superior também promovam o acesso às 
artes. Nos últimos anos, passou-se a questionar as 
funções da cultura para a superação das desigual-
dades, para o fortalecimento da economia e para 
as transformações e mudanças sociais. Por isso, até 
maio de 2016, o vínculo entre educação e cultura foi 
estimulado pelo MinC, por meio de secretaria espe-
cífica e da elaboração de editais. Era apenas o co-
meço de apoios pontuais. Comprometidas com suas 
missões, as IES elaboraram novas ações e propostas, 
bem como buscaram consolidar setores de cultura. 
Estamos apenas no início de um caminho zigueza-
gueante, com fortes indicações de retrocessos. Con-
tudo, há desafios que não dependem apenas dos 
contextos externos. Existem também reflexões e 
ações que perpassam os interiores dos órgãos aca-
dêmicos que lidam com a temática.

Este artigo buscou levantar quatro desafios presen-
tes na administração da cultura, no âmbito das ins-
tituições de educação superior brasileiras. Há uma 
série de outros desafios a serem pensados. Porém, 
cabe aos gestores questionarem junto às suas equi-
pes: concretamente, elas atuam na área da cultura 
apoiadas nas diretrizes da extensão universitária? 
Elas criam possibilidades de integração da cultura 
com as demais áreas temáticas da extensão? Elas 
conseguem ir além da promoção de eventos e 
apresentações e provocar mudanças culturais nos 
âmbitos das instituições e das comunidades? Elas 
promovem ações de indissociabilidade do ensino, 
da pesquisa e da extensão? Os gostos culturais são 
criticados e problematizados a partir das lógicas da 
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inclusão ou da exclusão? São desvelados os proce-
dimentos de hierarquização de estilos e práticas de 
cultura? São promovidas atividades que possibilitam 
os encontros da diversidade cultural? As equipes 
conseguem superar dissensos políticos das disputas 
pelo poder nas instituições para a realização de tra-
balhos integrados que fortaleçam o setor? Quais são 
as ações e os investimentos possíveis e necessários 
para ampliar as equipes e profissionalizar o setor?

A cultura na extensão tem ganhos conceituais, mas 
também não pode se descaracterizar na disputa 
com outras áreas temáticas. Portanto, se era teme-
rária a fusão do Ministério da Cultura no Ministério 
da Educação, parece que, no âmbito das IES, a dis-
cussão sobre a fusão da extensão e da cultura pas-
sa por outros desafios que devem ser pesquisados, 
refletidos e debatidos, com vistas à elaboração de 
novos planejamentos e à ampliação das ações de 
difusão das artes.
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UNIVERSIDADE ABERTA À PESSOA IDOSA:                       
TRANSFORMANDO REALIDADES
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Resumo

O Estatuto do Idoso determina, (art. 25), que “o Poder Público apoiará a criação de universidade aberta para 
as pessoas idosas”. Na tentativa de contribuir para a concretização desse direito, a Universidade Federal de 
Mato Grosso do Sul (UFMS), responsável pelo processo de formação de profissionais e de cidadania, implan-
tou em 2011 a Universidade Aberta à Pessoa Idosa (UnAPI/UFMS). O objetivo geral é propiciar ao idoso aces-
so à Universidade na forma de educação continuada, oportunizar o empoderamento por meio do conhe-
cimento do processo de envelhecimento e promover sua (re)integração na sociedade. A linha pedagógica 
adotada são Metodologias Ativas e os atores envolvidos são indivíduos com idade igual ou superior a sessen-
ta anos, discentes e docentes dos cursos de graduação e pós-graduação da UFMS.  As atividades oferecidas 
são trabalhadas em forma de roda de conversa possibilitando a Educação em Saúde com temáticas diversas 
e oficinas de Cultura e Lazer com objetivo de desenvolver e aperfeiçoar habilidades e competências dos ato-
res. O desenvolvimento deste projeto têm impacto diretamente na qualidade de vida, devido às novas redes 
sociais estabelecidas, novos conhecimentos e habilidades desenvolvidas e reflexões sobre seu processo do 
envelhecimento. Para os discentes têm contribuído na construção profissional e atuação interdisciplinar nas 
questões relativas ao trabalho com o idoso. Neste cenário, a UnAPI/UFMS têm sido um grande desafio para 
a transformação da realidade, do idoso no seu processo de envelhecimento, da comunidade acadêmica no 
exercício profissional e da comunidade sul-mato-grossense na responsabilidade social.

Palavras-chave: Envelhecimento. Educação. Universidades.

Abstract

Statute of the Elderly (art. 25), it is stated that “the Public Power will support the creation of an open uni-
versity for the elderly”. In order to concretize to the fulfillment of this right, the Federal University of Mato 
Grosso do Sul (UFMS), responsible for the process of professionals’ qualification, implemented the Open 
University for the Elderly (UnAPI/UFMS) in 2011. The main objective was to provide the elderly with access 
to the University in the form of continuing education, in an attempt to contribute to empowerment through 
knowledge of the aging process and to promote their (re) integration in society. The pedagogical line follows 
the Active Methodologies and the actors involved in the proposal are individuals aged 60 or over, students 
and professors of undergraduate and postgraduate courses from UFMS. The activities offered are worked in 
the form of a talk wheel, enabling Health Education with diverse themes, as well as workshops aimed to de-
veloping and improving the skills and competencies of the actors. The development of this project, have an 
impact directly on the quality of life, because the new social networks established, new knowledge and skills 
developed and reflections on your aging process. For the students, the activities developed have contributed 
to the professional construction and interdisciplinary work in the issues related to working with the elderly. 
In this scenario, UnAPI/UFMS has been a great challenge for the transformation of the reality of the elderly 
in their aging process, the academic community in professional practice and the local community in social 
responsibility.

Keywords: Aging. Education. University.
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Introdução

O envelhecimento ainda é um estigma, pois extra-
pola a visão do corpo enfraquecido, enrugado, am-
pliando para a personalidade, para o papel social, 
econômico e cultural. Assim, os idosos enfrentam 
mudanças que desafiam tanto o seu bem-estar físi-
co quanto mental (CAMARANO, 2004; VERAS, 2009). 
Para o enfrentamento das naturais mudanças na 
vida, o homem precisa fazer projeções para garan-
tir sua existência pois, a tendência natural do idoso 
desadaptado é o isolamento. Via de regra, o isola-
mento progressivo diminui a atividade entre o Ser 
Idoso consigo, com o mundo e principalmente com 
os outros, passando a se voltar exclusivamente para 
os próprios problemas. Surgem-lhe profundos sen-
timentos de inutilidade, solidão e a consciência ne-
gativa da velhice se estabelece (CRUZ; SCHWANKE, 
2001; DIOGO, 2004).

No Brasil, os programas de Universidades Abertas 
para a Terceira Idade proliferaram na década de no-
venta com o intuito de desenvolver ações efetivas 
para  promover a dignidade e a cidadania aos que 
envelhecem. Estes são apoiados pela Política Nacio-
nal do Idoso (Lei nº 8.842/94) e pelo Estatuto do Ido-
so (Lei nº 10.741/2003), que tem como compromis-
so “apoiar a criação de universidade aberta para a 
terceira idade, como meio de universalizar o acesso 
às diferentes formas do saber”. 

A Universidade Federal de Mato Grosso do Sul 
(UFMS) comprometida com a formação e qualifi-
cação de cidadãos e profissionais implantou em 
2011 a Universidade Aberta à Pessoa Idosa (UnAPI/
UFMS), cujo objetivo era propiciar ao idoso o acesso 
à Universidade na forma de educação continuada, 
na busca pelo envelhecimento ativo e saudável. A 
UnAPI/UFMS, não deve ser entendida como a bus-
ca de preenchimento do dito “ócio”, pois, mais do 
que ocupar o tempo vago dessas pessoas, têm como 
fundamento, por meio das ações desenvolvidas, dar 
condições aos idosos de gerir, cuidar de forma equi-
librada, autônoma e produtiva o cotidiano de suas 
vidas e o processo de envelhecimento. Nesse cená-
rio, possibilitar aos idosos o contato continuado e 
interativo com recursos para compreender seu pro-
cesso de envelhecimento e aos acadêmicos o desen-

volvimento de habilidades e competências específi-
cas e multiprofissional para o exercício da profissão 
para a transformação da realidade, com autonomia 
profissional, social e ética, tornou-se, e ainda hoje é, 
um grande desafio para UnAPI/UFMS e para toda a 
sociedade.

Método 

A UnAPI/UFMS é um projeto aberto aos indivíduos 
com idade igual ou superior a sessenta anos e que se-
jam residentes no município de Campo Grande/MS. 
Não apresenta critério seletivo quanto a escolarida-
de ou nível socioeconômico. Os atores envolvidos na 
proposta foram técnicos-administrativos, discentes 
e docentes dos cursos de graduação (administra-
ção, enfermagem, farmácia, fisioterapia, psicologia, 
odontologia, nutrição, medicina veterinária, rede 
de computadores e tecnologia de alimentos) e pós-
-graduação da UFMS. A linha pedagógica adotada 
segue as Metodologias Ativas, nas quais o professor 
é o mediador, o tutor e o aluno é o protagonista do 
seu aprendizado, e não mais um sujeito passivo no 
seu processo de ensino-aprendizagem. As atividades 
são realizadas no Campus Universitário, unidade 12, 
acompanhando o semestre acadêmico letivo, duas 
vezes por semana totalizando duzentas e setenta e 
duas horas anuais. 

As atividades pedagógicas foram estruturadas em 
quatro grupos de saberes: a) Arte e Cultura; b) Prá-
ticas Corporais Integrativas e Atividades Físicas; c) 
Educação para a Saúde e; d) Conhecimentos Gerais 
e Memória.  A execução das atividades acontece sob 
forma de: (1) Oficinas teórico-práticas; (2) Círculos 
de cultura (rodas de conversa) proposta por Paulo 
Freire, eleita para trabalhar Educação em saúde e; 
(3) Eventos, contemplando o grupo de Arte e Cul-
tura. A elaboração e execução das atividades eram 
responsabilidades da equipe multiprofissional e con-
tava com a participação dos idosos. Os impactos da 
estratégia metodológica eram reavaliados por meio 
de instrumentos para a identificação das potenciali-
dades e fragilidades do projeto.

Resultados

Participaram do projeto desde sua implantação em 
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2011, 74 idosos, com predominância do sexo femi-
nino (78%). Quanto ao estado civil, 45% dos idosos 
eram casados, 22% viúvos, 12% separados e 20% 
outros. No quesito grau de escolaridade: 8% refe-
riram-se como analfabetos, 72%, ensino médio in-
completo, 14% ensino médio completo, 5% superior 
incompleto e 1% superior completo. Quanto ao nível 
socioeconômico a predominância era para a classe 
C (64%).

Os resultados observados têm sido exitosos e sig-
nificativos, para todos os atores do projeto. A troca 
de experiência e a convivência intergeracional tem 
permitido ressignificar conceitos. Para os idosos, as 
atividades oferecidas pela UnAPI/UFMS possibilitou 
o conhecimento de vários aspectos do envelheci-
mento e possibilidades de enfrentamento destes, 
permitiu formação de novas redes sociais, diminui-
ção do isolamento social, melhora da autoestima e 
consequentemente melhora da qualidade de vida, 
permitindo sua inserção na sociedade. 

Para a comunidade acadêmica, a multiprofissionali-
dade e a intergeracionalidade que ocorre na UnAPI/
UFMS, têm contribuído de forma significativa no 
processo de formação e humanização profissional, 
pois oportuniza um novo olhar para sua vida pessoal 
e para o exercício de cidadania. 

Discussão 

Apesar do avanço da idade trazer vulnerabilidades 
e fragilidades como a instalação de patologias, per-
da de papéis sociais com o afastamento da ativida-
de econômica, perda de pessoas e a proximidade da 
morte, entre outros, este precisa ser analisado pelo 
viés de suas potencialidades e possibilidades, para 
a construção de novos valores e novas referências.

 A UnAPI/UFMS foi concebida para tornar-se um es-
paço de inclusão social e uma alternativa de resgate/
aquisição/aperfeiçoamento e ampliação de concei-
tos que desencadearam novas atitudes e posturas a 
todos os atores. Não foi considerado como um local 
de transmissão de conhecimentos, mas sim, um es-
paço onde todos puderam compartilhar e adquirir 
novos, (re)significar conceitos e valores de vida, vi-

venciar a intergeracionalidade e estabelecer novas 
redes sociais.

As percepções dos idosos com relação ao desenvol-
vimento de sua autoestima, da sua capacidade de 
comunicação, da confiança em seus saberes e da sua 
capacidade de aprender, adquiridos por meio das 
atividades da UnAPI, permitiram a estes julgarem-se 
ativos e significativos em uma sociedade que, geral-
mente, descarta-os como sendo anacrônicos, obso-
letos, sem capacidade de enfrentamento. 

Na perspectiva da comunidade acadêmica, balizada 
pela produção de conhecimento e de desenvolvi-
mento de atividades de ensino, pesquisa e extensão 
na área gerontológica, tornou-se também um espaço 
de interlocução, diálogo e debate sobre os desafios 
frente às questões do envelhecimento com vistas a 
melhoria da qualidade de vida dessa população. 

Por meio das ações da UnAPI/UFMS tem sido pos-
sível o despertar para as questões da cidadania, da 
convivência social e da vontade científica que contri-
buem para uma nova concepção do envelhecimento 
bem-sucedido. A estruturação da equipe de forma 
multiprofissional, embasou-se no princípio de que o 
ser humano é um ser biopsicossocial e, sendo assim, 
necessita de uma diversidade de conhecimentos 
específicos para atender a essa multidimensiona-
lidade. A composição e a interação entre a equipe 
gerou uma multiplicidade de ações que permearam 
a estruturação e a execução das atividades possibili-
tando vivências altamente benéficas no contexto da 
aquisição/aperfeiçoamento profissional, do trabalho 
em equipe e que contribuíram para um novo olhar 
sobre a atenção integral ao idoso.  

Esses resultados concordam com os de Besse, Cecí-
lio  e Lemos (2014) ao relatarem que a atuação inter-
disciplinar transcende os limites das disciplinas, pre-
cisa agregar também a participação ativa do usuário, 
família, sociedade e governo, uma vez que a gestão 
do cuidado produzida por uma equipe isolada não é 
suficiente para dar conta de todas as demandas do 
processo de envelhecimento, como vimos no nosso 
campo. 
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A estratégia metodológica adotada no formato de 
roda de conversas (círculos de cultura), oficinas teó-
rico-práticas e eventos, possibilitou a constituição e 
fortalecimento de redes de apoio; o estabelecimen-
to e a ampliação de vínculos afetivos; a reflexão e 
conscientização dos determinantes do processo saú-
de-doença, potencialidades e fragilidades; além de 
ser um espaço de ensino-aprendizagem, orientação, 
intervenção e educação em saúde. As estratégias e 
os resultados também foram enfatizados por Mon-
teiro e Vieira (2010) ao afirmarem que os círculos de 
cultura propiciam o exercício da consciência política, 
indispensável ao processo de “empowerment” do 
profissional de saúde. Destacam, também, a relação 
de cumplicidade entre os profissionais de saúde e os 
grupos com relação a promoção da saúde.

 Assim, por meio da UnAPI/UFMS, foi possível con-
tribuir para a elevação dos níveis de saúde física e 
mental e otimizar o resgate/desenvolvimento de 
habilidades e competências e, consequentemente, 
realizar transformações sociais. 
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NÚCLEO DE ENSINO DE LÍNGUAS: COMPROMISSO COM A DEMANDA 
SOCIAL E FORMAÇÃO DE PROFESSORES E PESQUISADORES

CHAVES, Aline Saddi1  - RAMOS, Paulo Rafael de Almeida2

Resumo

Este artigo objetiva apresentar o Projeto de Extensão “Núcleo de Ensino de Línguas” (NEL), vigente desde o 
ano de 2013 na Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul em Campo Grande. O NEL foi pensado e conce-
bido por professores efetivos da área de Letras, com larga experiência no ensino e aprendizagem de línguas 
estrangeiras – inglês, espanhol e francês –, tendo duas principais justificativas. Primeiramente, constatou-se 
a ausência de um projeto, nesta Universidade, voltado para uma demanda social crescente por cursos de 
línguas estrangeiras, a exemplo do que ocorre em Instituições de Ensino Superior em nível local e nacional. 
Nesse sentido, a realização do projeto também visa a contribuir para o papel de protagonismo da UEMS 
no que se refere à produção e circulação do conhecimento no estado de Mato Grosso do Sul. A criação do 
projeto também foi motivada pela oportunidade de  iniciar jovens professores, acadêmicos da UEMS, nas 
atividades de ensino e pesquisa, constituindo-se, desse modo, um laboratório de experiências didáticas e de 
pesquisa, no âmbito dos projetos desenvolvidos no curso de Letras da UEMS de Campo Grande. Na Intro-
dução, são expostos o histórico do projeto e seu funcionamento; na seção Métodos, são apresentados seus 
fundamentos teóricos e metodológicos, seguidos dos Resultados, que fornecem dados estatísticos sobre o 
impacto do NEL na comunidade interna e externa. Enfim, um espaço é reservado para discutir os desdobra-
mentos futuros do projeto.

Palavras-chave: Curso de Letras. Extensão Universitária. Quadro Europeu Comum de Referência para as 
Línguas. 

Abstract

The present article is part of the introductory edition of Barbaquá Magazine to Extension and Culture, aims 
to show the Academic Extension Project “Núcleo de Ensino de Línguas – NEL” (Language Teaching Center), 
in force since 2013 at State University of Mato Grosso do Sul (UEMS) in Campo Grande city. NEL was deve-
loped and conceived by professors from Letras area which have gotten extensive experience into teaching 
and learning foreign languages like - English, Spanish and French - and it has two main justifications. Firstly, 
it was observed the absence of a project in this University focused into a growing social demand for foreign 
language courses, as in the case of Higher Education Institutions at the local and national levels. In this sense, 
the achievement of the project also aims to contribute to the role of UEMS in the produce and currency of 
the knowledge at Mato Grosso do Sul state. The making of the project was also motivated by the opportunity 
to begin young teachers, academics from UEMS and other students, into teaching and researching activities 
thus constituting a potential space to the improvement of studies and researches in the sphere of the pro-
jects developed in the Letras course of the UEMS at Campo Grande city. In the Introduction, a project me-
morial and the operation will be exposed to; in the Methods section, the theoretical and the methodological 
basis of the project will also be exposed being followed by the results, which provide statistical data about 
the impact of NEL in the internal and external community. At last, a section is reserved to discuss the future 
developments of the project.

Key words: Letras Course. University Extension. Common European Framework of Reference for Languages.
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Introdução: histórico e funcionamento3

A ideia de criar um projeto de extensão que ofere-
cesse cursos de línguas estrangeiras à comunidade 
externa e interna da Universidade Estadual de Mato 
Grosso do Sul (doravante, UEMS) teve início no ano 
de 2012, por iniciativa de três professores doutores 
efetivos do curso de Letras da unidade universitária 
de Campo Grande. Antes mesmo de sua entrada na 
Instituição, esses professores já possuíam ampla ex-
periência no ensino e aprendizagem de línguas es-
trangeiras, fruto de sua formação acadêmica e de 
sua atuação profissional em centros públicos e pri-
vados de ensino, formal (básico e/ou superior) e in-
formal (cursos pagos). 

As justificativas para a criação de um projeto de ex-
tensão com essa finalidade possuem relação com 
duas situações observadas. Primeiramente, cons-
tatou-se que o curso de Letras da UEMS de Campo 
Grande não possuía um projeto voltado para uma 
demanda social crescente por cursos de línguas 
estrangeiras, a exemplo do que ocorre em Institui-
ções de Ensino Superior em nível local e nacional, 
públicas e privadas. Nesse sentido, a realização do 
projeto também visava a contribuir para o papel 
de protagonismo da UEMS no que se refere à pro-
dução e circulação do conhecimento no estado de 
Mato Grosso do Sul. A criação do projeto também 
foi motivada pela oportunidade de  iniciar jovens 
professores, acadêmicos da UEMS, nas atividades de 
ensino e pesquisa, constituindo-se, desse modo, um 
laboratório de experiências didáticas e de pesquisa, 
no âmbito dos projetos desenvolvidos no curso de 
Letras da UEMS de Campo Grande4. 

Assim, em 2013, o projeto de extensão intitulado “Nú-
cleo de Ensino de Línguas” foi cadastrado na Pró-Reito-
ria de Extensão, Cultura e Assuntos Comunitários (PRO-
EC) da Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul. 

Em seu início, o NEL encontrou algumas dificuldades 
para seu desenvolvimento e expansão. Com efeito, 
seu início remonta à época em que a UEMS de Campo 
Grande estava sediada na Escola Estadual Irmã Barti-
ra Gardes, desativada em 2008 para integrar um es-
tabelecimento de ensino no Bairro Maria Aparecida 
Pedrossian. Tendo se instalado em Campo Grande em 
2010, ou seja, três anos antes da implementação do 
projeto, a UEMS era, até então, pouco conhecida da 
comunidade externa, o que explica a baixa procura 
pelos cursos em seus anos iniciais, de 2013 a 2015, 
como veremos na seção Resultados. Além disso, o lo-
cal também apresentava dificuldades infraestruturais: 
de localidade (distante do centro, em um bairro resi-
dencial e de baixa circulação), de transporte (poucas 
linhas de ônibus, com horários irregulares), serviços 
(não havia gráfica nem lanchonete), climatização (ar 
condicionado em somente uma sala de aula), ilumi-
nação, biblioteca, entre outros.  

Em agosto de 2015, a nova sede da UEMS em Cam-
po Grande foi inaugurada, oferecendo excelentes 
condições de estudo, com salas modernas e confor-
táveis, o que contribuiu sobremaneira para o bom 
andamento dos cursos e a expansão do projeto: sa-
las de aula amplas, iluminadas, climatizadas, quadro 
branco, biblioteca, áreas de convivência, sala de pro-
fessores, equipamentos, entre outros.

As primeiras turmas funcionavam nos horários vagos 
dos cursos de Graduação – Licenciatura e Bacharela-
do da UEMS, a saber, Letras, Pedagogia, Geografia, 
Turismo e Artes Cênicas – e Pós-Graduação – Mes-
trado Acadêmico em Letras, Mestrado Profissional 
em Letras e Educação. Nos dois primeiros anos do 
projeto, alguns professores efetivos do curso de Le-
tras atuaram como ministrantes, sendo alguns deles, 
também, colaboradores5.

3Agradecemos à Pró-Reitoria de Extensão, Cultura e Assuntos Comunitários (PROEC) da Universidade Estadual de 
Mato Grosso do Sul pelo apoio técnico e financeiro ao projeto de extensão Núcleo de Ensino de Línguas, em ações como 
o Programa Institucional de Bolsas de Extensão (PIBEX).

4Com efeito, são numerosos os projetos em andamento no curso de Letras de Campo Grande, sendo a maioria 
em nível de pesquisa, o que reforça a necessidade de projetos de extensão universitária. Alguns desses projetos 
podem ser consultados no link: http://www.uems.br/assets/uploads/cursos/75d533f7d373dedb17dde1726767534a/
projetos/1_75d533f7d373dedb17dde1726767534a_2015-11-07_22-32-37.pdf.

5Professores colaboradores e/ou ministrantes do NEL nos anos iniciais: Aline Saddi Chaves (coordenadora/
ministrante de francês e oficina de produção de textos), Adriana Lúcia Escobar Chaves de Barros (colaboradora/ministrante 
de inglês), Nataniel Gomes dos Santos (colaborador/ministrante de latim), Miguel Eugenio de Almeida (colaborador/
ministrante de latim), Antonio Carlos Santana de Souza (ministrante de latim), João Fábio Sanches Silva (ministrante de 
inglês instrumental), Flavia Cavalcanti (colaboradora, apoio pedagógico), Natalina Sierra Assêncio Costa (colaboradora, 
apoio aos cursos de produção de texto).
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Funcionamento do projeto NEL

O funcionamento do NEL está em conformidade com 
a Política de Extensão Universitária da UEMS, sendo 
alguns de seus principais objetivo.

I - articular o Ensino e a Pesquisa com as de-
mandas sociais, econômicas, tecnológicas, 
culturais e artísticas buscando o comprometi-
mento da comunidade universitária com inte-
resses e necessidades da sociedade;
II - estabelecer mecanismo de integração en-
tre o saber popular e o conhecimento científi-
co, visando à produção de conhecimentos com 
permanente articulação entre teoria e prática;
III - desenvolver ações em que a relação uni-
versidade-professor-aluno-sociedade passe 
a ser de colaboração, intercâmbio, interação, 
influência e de modificação mútua;
IV - possibilitar aos alunos práticas que con-
tribuam para a formação profissional, social, 
política, humanista e cultural;
V - implementar ações de formação continu-
ada para o fortalecimento do aprendizado, da 
consciência reflexiva, criadora, técnica e ética;
VI - democratizar o conhecimento científico 
possibilitando a participação da sociedade no 
cotidiano da Universidade;
VII - desenvolver ou apoiar as propostas de 
ações de extensão, internas ou externas da 
UEMS, em suas diversas áreas temáticas que 
visem à ação educativa e ao desenvolvimento 
local, regional, nacional e internacional;
VIII - viabilizar ações propostas pelas políticas 
públicas, articuladas com o fazer acadêmico e 
com os objetivos da UEMS;
IX - implementar, estimular e consolidar a polí-
tica institucional de inclusão, respeito à diver-
sidade e à prática de solidariedade;
X - fortalecer e ampliar as iniciativas de parce-
rias com órgãos públicos e empresas privadas 
bem como o desenvolvimento de projetos in-
terinstitucionais;
XI - contribuir para a consolidação das ações 
de extensão e o fortalecimento das Unidades 

Universitárias, promovendo o acesso da pro-
dução acadêmica à sociedade local, regional 
e nacional;
XII - ampliar e consolidar as ações da assistên-
cia estudantil;
XIII - ampliar, consolidar, fortalecer e divulgar 
a produção acadêmica da UEMS à sociedade;
XIV - ampliar, consolidar e fortalecer as ações 
culturais e artísticas;
XV - incentivar o uso das diferentes metodolo-
gias participativas, favorecendo o diálogo en-
tre a universidade e a sociedade.
(RESOLUÇÃO CEPE-UEMS Nº 1.645, 2016, p. 2, 
nossos grifos).

Assim, a fim de fortalecer o objetivo de promover o 
acesso da produção acadêmica à sociedade local e 
regional, são oferecidos cursos de inglês, espanhol, 
latim e produção de textos, em consonância com 
os conteúdos trabalhados nos cursos de Letras: 
Licenciatura Português-Inglês, Licenciatura Portu-
guês-Espanhol e Bacharelado em Letras, em cujos 
projetos pedagógicos estão alocadas as disciplinas 
de Língua Inglesa I, II, III, IV; Língua Espanhola I, II, 
III, IV; Língua Portuguesa I, II, III, IV; Produção de 
Textos e Prática de Leitura (PTPL); Língua e Cultura 
Latina I, III. 

Com relação ao curso de Língua Francesa, apesar de 
este não constar do projeto pedagógico dos cursos 
de Letras – o que seria desejável –, sua participação 
no NEL foi desde sempre considerada indispensável, 
tendo em vista a influência determinante do francês 
e das culturas dos povos de língua francesa (francó-
fonos) para uma formação humanista e cultural, o 
que pode ser amplamente constatado em projetos 
de extensão universitária locais e nacionais, da rede 
pública ou privada de ensino superior, que oferecem 
cursos do idioma francês. Além disso, a presença de 
uma professora efetiva no curso de Letras, formada 
na área de Língua e Literatura Francesa pela USP, 
foi/é motivo de incentivo para a opção pelo ensino e 
aprendizagem do francês6  no NEL.

6A Profa. Dra. Aline Saddi Chaves  também é representante consular da França em Mato Grosso do Sul (cônsul 
honorária) e Presidente da Associação de Professores de Francês do Estado de Mato Grosso do Sul (APFEMS), entidade 
subvencionada pela Embaixada da França. A presença do francês no projeto NEL reforça as relações bilaterais França-
Brasil, no sentido de promover o diálogo entre instituições francesas e brasileiras de ensino e pesquisa, o que, em um 
futuro próximo, coloca-se como uma possibilidade real de estabelecer parcerias institucionais, no âmbito de projetos 
de cooperação interinstitucional, programas de mobilidade acadêmica, fortalecendo, desse modo, as ações da UEMS no 
âmbito da internacionalização universitária.
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Os cursos oferecidos possuem carga horária de 
45h, distribuídas em 3 horas semanais, podendo 
ser 1,5h em duas aulas por semana, ou 3h em 
uma aula por semana. Os cursos de língua estran-
geira obedecem a uma progressão de nível (1, 2, 
3, etc.), em conformidade com os parâmetros do 
Quadro Europeu Comum de Referência para as 
Línguas (QECR), que será abordado adiante. Ape-
nas o curso de Produção de textos possui módulo 
único. 

No que diz respeito ao público, os cursos do NEL são 
abertos à comunidade externa. Para arcar com os 
custos de material de uso dos cursos (bibliográfico, 
almoxarifado, equipamentos, entre outros) e paga-
mento dos professores – excetuando-se os efetivos 
da UEMS –, é cobrada uma taxa de inscrição7  cujo 
valor é irrisório, em comparação com cursos pagos 
de idiomas. Em decorrência disso, o NEL atinge seu 
objetivo de divulgar o conhecimento científico para 
uma parcela da população alijada dos bens cultu-
rais, sendo esta uma de suas principais missões: 
oferecer cursos de qualidade a um baixo custo. 
Desse modo, os cursos são um forte atrativo para 
estudantes em idade escolar, estudantes em fase 
de preparação para concursos públicos ou ingres-
sos em programas de pós-graduação (exame de 
proficiência), servidores públicos, auxiliares admi-
nistrativos, técnicos (informática, mecânica), esta-
giários, militares, sendo menor o número de profis-
sionais liberais (advogado, comerciante, contador, 
fisioterapeuta, etc.).

Outro público fortemente atraído pelo projeto é 
composto pelos acadêmicos e servidores da UEMS. 
Os acadêmicos, em particular, encontram, nos cur-
sos do NEL, a oportunidade de solidificarem os 
conteúdos trabalhados na Graduação – no caso 
dos acadêmicos de Letras –, enquanto outros são 

atraídos pela facilidade de realizarem um curso de 
idiomas no mesmo local em que estudam. É o caso 
dos acadêmicos de Pedagogia, Geografia, Artes 
Cênicas, Turismo e Medicina. O público interno da 
UEMS é beneficiado pelo sorteio de 4 vagas gratui-
tas por turma8.

Com relação à arrecadação dos recursos financei-
ros relativos às taxas de inscrição, o NEL conta com 
o apoio técnico, administrativo e financeiro da Fun-
dação de Apoio à Pesquisa, ao Ensino e à Cultura de 
Mato Grosso do Sul (FAPEMS). Esta parceria con-
fere eficiência e agilidade aos procedimentos de 
inscrição, além de assegurar a lisura na gestão dos 
recursos.

No que se refere às ações de divulgação do projeto, 
estas são realizadas voluntariamente por veículos de 
mídia locais, em particular do jornalismo on-line de 
Mato Grosso do Sul. Além disso, o NEL possui um 
website – www.uems.br/nel –, por meio do qual o 
público tem acesso a informações relativas à inscri-
ção, cursos, horários, datas, conteúdo programático, 
referências bibliográficas, endereço, contato, entre 
outras informações relevantes.

Com relação à estrutura pedagógica dos cursos, a 
equipe do NEL é formada por um(a) professor(a) 
coordenador(a), colaboradores e ministrantes. To-
dos os colaboradores são professores efetivos da 
Instituição, encarregados de supervisionar suas 
respectivas áreas: inglês, espanhol, francês, latim9 
e língua portuguesa (produção de textos). Os mi-
nistrantes se dividem entre alunos de Graduação 
ou de Mestrado Acadêmico do curso de Letras da 
UEMS de Campo Grande e participantes externos, 
dentre os quais recém-graduado(a)s do curso de 
Letras da UEMS de Campo Grande e graduado(a)

7Conforme o Art. 47 do Diário Oficial de Mato Grosso do Sul (cf. Referências), de 21 de março de 2016: “Poderá ser 
cobrada taxa de inscrição e mensalidade para a realização do Curso de Extensão Universitária, quando houver necessidade 
de cobrir os custos de produção do material de uso do aluno, material de laboratório e pagamento de bolsa para o aluno 
monitor ou pró-labore para o ministrante”.

8De 2013 a 2017, o NEL concedia isenção total do pagamento dos cursos aos acadêmicos da UEMS. No entanto, 
a alta taxa de evasão desse público levou a equipe de colaboradores a rever o critério da gratuidade, amparados pelo 
parágrafo único do Art. 62, publicado no DOI de 21 de março de 2016 (Cf. Referências). Assim, desde janeiro de 2017, os 
acadêmicos e servidores sorteados são contemplados com uma bolsa participativa, que lhes assegura um desconto de 
50%  sobre o valor total de cada curso. 

 9O curso de latim representa um diferencial da UEMS, na medida em que este idioma clássico vem desaparecendo, 
progressivamente, dos currículos escolares de ensino superior, um fenômeno mundial. No NEL, os acadêmicos de Letras 
são beneficiados com bolsas gratuitas para o curso de latim (20 bolsas), uma decisão que levou em conta a importância 
desta língua para o conhecimento aprofundado das estruturas de suas línguas derivadas.
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s em outras instituições10. São realizadas reuniões 
administrativas e pedagógicas a cada bimestre, 
além de sessões de orientação para os ministrantes 
e bolsistas PIBEX.

Os procedimentos pedagógicos compreendem: a 
escolha do material didático de apoio, os arquivos 
pedagógicos elaborados pelos ministrantes, a con-
fecção de instrumentos avaliativos (provas), a con-
cepção e promoção de eventos de natureza pedagó-
gica ou cultural, estritamente reservados aos cursos 
do NEL.

Os procedimentos administrativos11 estão relaciona-
dos à elaboração e/ou fornecimento de: calendários 
bianuais, listas de presença, listas de notas, cartazes 
para divulgação, informes impressos e digitais, ma-
nutenção de página em rede social (@Nel Uems), 
atualização do site, emissão de declarações, ensala-
mento, sorteio, controle de inscrições (ficha), con-
trole de turmas, arquivamento de dados do aluno, 
dentre outras atribuições.

Anualmente, um Relatório Final é submetido à PRO-
EC, no qual são repertoriadas todas as ações do pro-
jeto no ano corrente: turmas ministradas, efetivo de 
alunos, notas, ministrantes responsáveis, dificulda-
des apresentadas, impactos (científico, tecnológico, 
econômico e social), produtos gerados, divulgação, 
dentre outros dados12.

Pressupostos teóricos dos cursos de extensão do NEL

O projeto de extensão “Núcleo de Ensino de Línguas 
(NEL)” encontra respaldo teórico em dois principais 
eixos de reflexão, amplamente complementares en-
tre si. O primeiro deles diz respeito a uma das fun-
ções primordiais, o compromisso, por assim dizer, 
da Universidade em formar futuros profissionais e 
tomadores de decisão atuantes na sociedade, por 
meio da promoção de iniciativas de extensão do co-
nhecimento, para além dos muros da universidade. 
Entram em jogo, assim, não somente a formação 

técnica e intelectual dos aprendizes, mas, ainda, éti-
ca e política de cidadãos. 

Em consonância com esse ponto de vista, os Parâ-
metros Curriculares Nacionais (PCN, 1998) preconi-
zam, por exemplo, que o domínio da linguagem e o 
domínio da língua são “condições de possibilidade 
de plena participação social” (PCN, 1998, p. 19), pois 
é pela linguagem que “os homens e as mulheres se 
comunicam, têm acesso à informação, expressam e 
defendem pontos de vista, partilham ou constroem 
visões de mundo, produzem cultura” (idem, p. 19). 

Com o objetivo de reformular o ensino e a aprendi-
zagem de línguas estrangeiras a partir da realidade 
social, é crescente, nos últimos anos, o número de 
pesquisas que buscam repensar o papel político e 
social das línguas, privilegiando questões em torno 
da diversidade cultural, das relações de poder e da 
construção de identidades, a partir dos trabalhos 
de Mendes (2007), Moita-Lopes (2005), Paraquett 
(2009), Mota e Scheyerl (2004), entre outros. Esse 
processo envolve, para além da aprendizagem es-
sencialmente linguística de idiomas clássicos (latim) 
e modernos (inglês, espanhol, francês e português), 
verdadeiras transformações político-sociais, pela 
constatação de que o homem atravessa, hoje, uma 
realidade multicultural, em que entram em jogo 
questões como o entendimento entre os povos, des-
tacando-se, desse modo, a necessidade de comuni-
cação e compreensão mútua. 

Aparece, nesse ponto, o segundo eixo de reflexão, 
que não deixa de encontrar uma relação imediata 
com o primeiro (formação ética e política). Esse eixo 
diz respeito à reivindicação da diversidade cultural 
no interior do mundo globalizado. Para o sociólogo 
francês Dominique Wolton (2010), a comunicação 
torna-se, nesse cenário, uma “ferramenta de tole-
rância” (WOLTON, 2010, p. 16), pois, após a globa-
lização política e econômica, a “terceira globaliza-
ção” (idem, p. 15), ou seja, a globalização cultural, 
apresenta-se como o grande desafio das sociedades 

10CA exemplo do que ocorre em outras Instituições de Ensino Superior que oferecem cursos de extensão de idiomas, 
o NEL conta, atualmente, com a participação de ministrantes externos, a fim de atender às demandas por professores, 
seja quando os ministrantes internos não são em número suficiente para suprir a alta procura pelos cursos, seja no caso 
da língua francesa, na medida em que o curso de Letras da UEMS de Campo Grande não oferece a Graduação em Letras- 
Francês, conforme mencionado anteriormente.

 11Realizados pela Coordenação do NEL.
 12Esses dados serão abordados na seção Resultados.
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modernas. O autor explica que, de modo contradi-
tório, o fenômeno da globalização política e econô-
mica provocou um movimento de padronização da 
cultura, ou ainda, um apagamento da diversidade 
cultural, mais especificamente das identidades cul-
turais múltiplas, e que dizem respeito aos valores, ao 
patrimônio, à religião e, evidentemente, às línguas. 

Dentro dessa linha de pensamento, segundo a qual 
“preservar sua identidade também é reconhecer a 
identidade do outro” (idem, p. 17), os estudos inter-
culturais permitem repensar a alteridade cultural e 
linguística, vislumbrados, segundo a pesquisadora ita-
liana Maddalena de Carlo, como “uma resposta possí-
vel ao desafio lançado pelos novos cenários sociocul-
turais” (DE CARLO, 1998, p. 40). A autora lembra que 
a abordagem intercultural nasce da exigência de inte-
grar grupos minoritários, para se tornar, em seguida, 
um meio de repensar a integração de grupos em so-
ciedades pluriétnicas, antes de migrar para a proble-
mática do ensino de línguas e culturas estrangeiras. 

A abordagem intercultural surge, no projeto de ex-
tensão NEL, como um argumento de peso para a 
valorização dos bens culturais e o fortalecimento da 
democracia. Com efeito, essa linha teórica estabele-
ce como ponto de partida a identidade do aluno, em 
um processo de aceitação dos valores do outro, isto 
é, da cultura estrangeira. Segundo De Carlo:

[...] uma educação intercultural visaria, pois, 
por um lado, a fazer com que os alunos supor-
tem a insegurança causada pelo desconheci-
do; por outro lado, ela deveria conduzi-los a 
generalizar as experiências de contato com a 
cultura estrangeira, sem, contudo, cair na ar-
madilha do estereótipo. (DE CARLO, 1998, p. 
45).

Em suma, como diz essa autora, as línguas estrangei-
ras constituem na época atual “lugares de reflexão 
privilegiados sobre as relações entre os homens” 
(DE CARLO, 1998, p. 7). Soma-me a isso o aspecto 
fundamental das línguas como meio de acesso a 
manifestações culturais, que concorrem em larga 
medida para formar indivíduos críticos e atuantes na 
sociedade, papel este que cabe em primeiro lugar à 
universidade.

Como consequência natural, esses dois eixos de re-
flexão repercutem na metodologia de ensino adota-
da pelo Núcleo de Ensino de Línguas: os parâmetros 
do Quadro Europeu Comum de Referência para as 
Línguas (doravante, QECR).

O Quadro Europeu Comum de Referência para as 
Línguas (QECR)

O Quadro Europeu Comum de Referência (QECR) é 
um documento oficial da União Europeia (Conselho 
da Europa), criado no intuito de fornecer uma base 
comum para a elaboração de políticas linguísticas 
na Europa: programas de línguas, linhas de orien-
tação curriculares, exames, manuais, etc. Descreve 
detalhadamente aquilo que os estudantes de uma 
língua-alvo precisam aprender para serem capazes 
de comunicarem-se nessa língua, e quais os saberes 
e capacidades que têm de desenvolver para serem 
eficazes na comunicação. Além dessas descrições, o 
QECR aborda os conhecimentos, níveis de proficiên-
cia e métodos de avaliação permanentes e contínu-
os para cada um dos níveis descritos.

O teor do QECR reforça que, ao fornecer uma base 
comum para o ensino de línguas vivas, insiste-se na 
cooperação entre países, bem como na transparên-
cia com relação ao ensino dessas línguas. Embora, 
em princípio, pareça o documento ser um manual 
de normas e condutas a serem seguidas em sala de 
aula, não é esse o propósito e nem o conteúdo do 
texto. Partindo dessas premissas, cabe ao professor 
traçar estratégias para atingir os níveis e objetivos 
propostos pelo QECR.

Tais objetivos colocam o aprendiz de uma língua es-
trangeira como um “ator social” que interage com 
outros indivíduos em situações e ambientes que de-
terminam e direcionam para a realização de ações. 
O QECR explica que essas interações acontecem por-
que o aprendiz possui competências distintas que 
lhe permitem realizar ações de comunicação, assim 
divididas:

●		 Competências: conjunto dos conheci-
mentos, capacidades e características que per-
mitem a realização de ações;
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●		 As competências gerais: são aquelas 
a que se recorre para realizar atividades de 
todo tipo, que podem, ou não, incluir ativida-
des linguísticas. São saberes ligados ao com-
portamento, à conscientização intercultural, 
às habilidades técnicas e ao aprendizado.

●		 As competências comunicativas em 
língua: aquelas que permitem a um indivíduo 
agir mobilizando saberes estritamente linguís-
ticos, relacionados ao léxico, à gramática, à se-
mântica, aos registros de linguagem, às regras 
de polidez, à competência dita pragmática, 
etc.

Dessa forma, aqueles que se propõem a trabalhar 
com ensino de línguas, desenvolvimento de cursos 
e materiais, avaliação de níveis, podem usar o QECR 
como um parâmetro para o processo de ensino e 
aprendizagem.

Com o amplo desenvolvimento e oferta de cursos 
de línguas, foi necessário estabelecer critérios para 
os níveis de competência do usuário de uma língua. 
Essa é uma tarefa árdua que o QECR elaborou dentro 
de um conjunto de pesquisas, envolvendo contexto, 
competências linguísticas e níveis possíveis de distin-
ção de formas razoáveis e coerentes. Com isso, fica 
abolida a divisão tradicional dos níveis de proficiên-
cia de uma língua-alvo em Iniciante, Intermediário e 
Avançado, pela compreensão de que a comunicação 
se realiza desde o início do aprendizado.

A seguir, transcrevemos os níveis comuns de refe-
rência elaborados pelo QECR:

Elementar (A) dividido em:

●		 A1 (Iniciação): É capaz de compreen-
der e usar expressões comuns e do dia a dia, 
assim como enunciados muito simples, que vi-
sam a satisfazer necessidades concretas; con-
segue apresentar a si mesmo, dizer onde vive 
e objetos que possui. Comunica-se de modo 
simples.

●		 A2 (Elementar): É capaz de compre-
ender frases isoladas e expressões frequentes 

relacionadas com áreas de prioridade imedia-
ta; capaz de se comunicar em tarefas simples 
e em rotinas que exigem apenas uma troca de 
informação simples e direta sobre questões 
familiares e habituais. Pode descrever de ma-
neira simples a sua formação (escolar/profis-
sional), o meio onde vive e referir assuntos re-
lacionados com necessidades imediatas.

Independente (B) dividido em:

●		 B1 (Limiar): É capaz de compreender 
as questões principais, quando é usada uma 
linguagem clara de assuntos que lhe são fami-
liares (temas abordados no trabalho, na escola 
e nos momentos de lazer...). É capaz de lidar 
com a maioria das situações encontradas na 
região onde se fala a língua-alvo. É capaz de 
produzir um discurso simples e coerente sobre 
assuntos que lhe são familiares ou de interes-
se pessoal. Consegue descrever experiências e 
eventos, sonhos, esperanças e ambições, bem 
como expor de forma sucinta razões e justifica-
tivas para uma opinião ou um projeto.

●		 B2 (Vantagem): É capaz de compre-
ender as ideias principais em textos complexos 
sobre assuntos concretos e abstratos, incluin-
do discussões técnicas na sua área de espe-
cialidade. É capaz de comunicar-se com certo 
grau de espontaneidade e à vontade com fa-
lantes nativos, sem que haja tensão de parte a 
parte. É capaz de se expressar de modo claro 
e detalhado sobre uma grande variedade de 
temas e explicar um ponto de vista sobre um 
tema atual, expondo as vantagens e os incon-
venientes de várias possibilidades.

Proficiente (C) dividido em:

●		 C1 (Autonomia): É capaz de compre-
ender um vasto número de textos longos e 
exigentes, reconhecendo os seus significados 
implícitos. É capaz de se expressar de forma 
fluente e espontânea, sem procurar muito as 
palavras. É capaz de usar a língua de modo 
flexível e eficaz para fins sociais, acadêmicos 
e profissionais. Pode expressar-se sobre temas 
complexos, de forma clara e bem estruturada, 
demonstrando o domínio de mecanismos de 
organização, de articulação e de coesão do dis-
curso.
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●		 C2 (Mestria): É capaz de compreen-
der, sem esforço, praticamente tudo o que 
ouve ou lê. É capaz de resumir as informações 
recolhidas em diversas fontes orais e escri-
tas, reconstruindo argumentos e fatos de um 
modo coerente. É capaz de se expressar es-
pontaneamente, de modo fluente e com exati-
dão, sendo capaz de distinguir finas variações 
de significado em situações complexas.

Seguindo no texto do QECR, na versão portuguesa, 
encontramos esta afirmação:

Muitas são as formas através das quais as lín-
guas modernas são normalmente aprendidas 
e ensinadas. Durante muitos anos, o Conse-
lho da Europa promoveu uma abordagem 
baseada nas necessidades comunicativas dos 
aprendentes e na utilização de materiais e de 
métodos que permitissem aos aprendentes 
satisfazer essas necessidades e que fossem 
adequadas às suas características como apren-
dentes. (CONSELHO DA EUROPA, 2001, p. 200).

Nas abordagens gerais, o QECR pergunta qual é a 
forma esperada para se aprender uma língua es-
trangeira: por exposição direta ao uso autêntico da 
língua? (conversas com nativos, filmes, seriados, 
músicas, textos escritos em jornais, revistas e simila-
res, programas de computador ou CD-ROM...); pela 
exposição direta a enunciados orais e textos escritos 
na língua estrangeira, cuidadosamente seleciona-
dos?; por participação direta em interação comuni-
cativa autêntica em língua estrangeira?; por partici-
pação direta em tarefas especialmente concebidas e 
construídas em língua estrangeira?; de forma auto-
didática, por estudo (orientado) feito por si próprio, 
utilizando os meios de formação disponíveis?; por 
combinação de algumas das atividades acima refe-
ridas, progressivamente reduzindo o uso da língua-
-mãe e incluindo mais tarefas e textos autênticos, 
falados e escritos e aumentando a componente de 
autonomia no estudo?; por meio da combinação de 
atividades, mas usando em todos os momentos da 
aula apenas a língua estrangeira?; por combinação 
do que foi referido acima com a planificação indivi-
dual e de grupo?; quais porções do tempo de aula 
devem ser (ou espera-se que sejam) gastas: em ex-
posição, explicação, etc., do professor a toda a tur-
ma?; com toda a turma, nas sessões de perguntas/

respostas (distinguindo entre perguntas referenciais, 
de informação)?; com trabalho de pares ou de gru-
po?; no trabalho individual?

Os professores acabam sendo modelos de conduta 
que os estudantes poderão seguir no uso da língua 
e em suas práticas como futuros professores. Assim 
sendo, qual importância dão: às suas capacidades 
para ensinar?; às suas capacidades de gestão da sala 
de aula?; à sua capacidade de fazer pesquisa e de re-
fletir sobre a experiência?; ao seu estilo de ensino?; 
à sua compreensão e à sua capacidade de lidar com 
os testes e a avaliação?; ao seu conhecimento e à sua 
capacidade para ensinar aspectos socioculturais?; às 
suas atitudes e capacidades interculturais?; ao seu 
conhecimento e à sua capacidade para desenvolver 
nos estudantes: sua apreciação estética da literatu-
ra?; sua capacidade para individualizar o ensino em 
turmas com diversos tipos de estudantes e de capa-
cidades?; qual é a melhor maneira para desenvolver 
as qualidades e capacidades mais relevantes?

Além disso, durante o trabalho de grupo ou de pares, 
o professor deverá: apenas supervisionar e manter 
a ordem?; circular para ajudar na execução do tra-
balho?; estar disponível para o trabalho individual?; 
adotar o papel de facilitador e de supervisor, acei-
tando e reagindo às observações dos alunos sobre a 
sua aprendizagem e coordenando as atividades dos 
estudantes para além de controlar e de aconselhar?

Após a leitura cuidadosa desses questionamentos 
trazidos pelo QECR, cabe ao professor a reflexão 
sobre as práticas adotadas em ambiente de ensino 
e aprendizagem. As ações do mediador servirão de 
exemplo a ser seguido pelos aprendizes em sua tra-
jetória de vida e durante os usos que fizerem da lín-
gua aprendida. Uma profunda análise sobre a ativi-
dade pessoal do ensino, aceitando novas propostas 
ou ainda desenvolvendo novos meios, pode gerar 
resultados muito positivos no âmbito de ensino de 
línguas. 

Assim, o professor de línguas vivas tem, hoje, a tare-
fa de pautar seus esforços de acordo com os níveis 
de medição, ou níveis comuns de referência. Cabe a 
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este profissional, após minucioso exame dos apren-
dizes, definir qual a melhor forma de levá-los a atin-
gir cada uma das proposições descritas nos níveis do 
QECR. O uso da língua é diferente a cada contexto 
em que ela é utilizada: seja para comprar alimentos 
no supermercado ou para pedir informações num 
aeroporto, o professor é o intermediário entre os 
manuais, as políticas pedagógicas e de ensino, os 
objetivos do ensino e os aprendizes que farão uso 
dessa língua.

Resultados

Nesta seção, destacamos os impactos do projeto de 
extensão NEL para a comunidade externa e interna 
da UEMS, em uma escala comparativa que compre-
ende o período entre os anos de 2013 – data de ca-
dastramento do projeto – e 2016 – último balanço 
efetuado.

Com relação às turmas oferecidas, temos os seguin-
tes resultados13: em 2013, foram oferecidas 16 tur-
mas; em 2014, 23 turmas; em 2015, 20 turmas; em 
2016, 30 turmas. Avalia-se, no período analisado, um 
crescimento do número de turmas de 2013 a 2014, 
o que denota a atratividade do projeto; um decrés-
cimo em 2015; e um novo crescimento em 2016. A 
diminuição de turmas entre 2014 e 2015 explica-se 
pela otimização dos cursos, que operavam, anterior-
mente, com número reduzido de alunos por turma, 
o que estreitava a receita dos cursos, dificultando o 
pagamento dos ministrantes não efetivos14. Em con-
trapartida, entre 2015 e 2016, com a mudança da 
UEMS para a nova sede, a procura pelos cursos foi 
significativamente maior15. 

No tocante ao número de inscritos, relacionamos, 
nas tabelas a seguir, o quantitativo de alunos de 
2013 a 2016, em dois períodos: a tabela 1 corres-
ponde aos cursos ministrados na antiga sede da 
UEMS em Campo Grande (E. E. Irmã Bartira Gar-
des), e a tabela 2 se refere aos cursos ministrados 
na nova sede (Av. Dom Antônio Barbosa, MS-080). 

Designamos “pagantes” os alunos pertencentes 
à comunidade externa à UEMS; e “não pagantes” 
os alunos pertencentes à comunidade interna da 
UEMS (acadêmicos e servidores), que, conforme 
já explicamos, beneficiaram-se da gratuidade dos 
cursos até 2016.

Um tratamento desses dados permite comparar o 
número total de alunos em 2013 – início do projeto 
NEL – e em 2016, respectivamente, 58 e 289. Obser-

va-se que o crescimento foi quase 5 vezes maior. A 
título de explicação para esse salto, deve-se consi-
derar a mudança para a nova sede, visto que, por si 
só, o número de alunos pagantes do 2º semestre de 
2015 (59), data da mudança, supera o número total 
de alunos do ano de 2013 (58), comunidade externa 
e interna somados. No comparativo entre o 1º e o 
2º semestres de 2015, o número de inscritos pagan-
tes mais do que duplica: de 22 (1º semestre) para 59 
alunos (2º semestre). 

Vê-se, assim, que a mudança para a nova sede teve 
impacto direto sobre os inscritos provenientes da 

13Os cursos têm duração semestral de 45h, mas, tendo em vista que o balanço dos cursos é feito anualmente, 
optamos por fornecer o quantitativo de turmas relativo ao período anual.  

14Salienta-se que os ministrantes não efetivos, isto é, graduandos, mestrandos e participantes externos recebem 
pagamento por hora/aula, atendendo à normativa de custeio do curso. Em contrapartida, nenhum professor efetivo da 
Instituição recebe por aulas ministradas no projeto de extensão NEL. 

15Apesar de ainda não ser possível fornecer um dado definitivo sobre a quantidade de turmas em 2017, podemos 
adiantar que, apenas no primeiro semestre, 20 turmas encontram-se abertas.

16Em 2015, o NEL contou com o efetivo anual de 154 alunos.
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13OIsso se justifica por não haver, na UEMS, um curso de Licenciatura ou Bacharelado em Língua e Literatura Francesa.

comunidade externa, o que revela o forte atrativo 
das novas instalações da UEMS em Campo Grande. 
Assim, de 2013 a 2016, a procura por cursos entre 
pessoas da comunidade externa à UEMS foi crescen-
te, respectivamente: 19 > 45 > 81 > 212 alunos.

O número de alunos da comunidade interna tam-
bém permaneceu instável, o que se justifica pelo 
fato de o projeto ser recente, e ter sido familiarizado 
aos poucos entre os acadêmicos e servidores da Ins-
tituição.  

Em se tratando dos dados estatísticos sobre os mi-
nistrantes dos cursos, estes se dividem em: profes-
sores efetivos, professores convocados, graduandos, 
mestrandos e graduados, todos ligados à UEMS. Jun-
tam-se a estas categorias os ministrantes externos, 
sendo a maioria professores de língua francesa17, 
sem vínculo com a Universidade. Todos esses dados 
aparecem na tabela a seguir:

A tabela 3 revela a participação maciça de profes-

sores e alunos da UEMS diretamente envolvidos e 
comprometidos com a difusão do conhecimento 
produzido internamente, por meio de projetos de-
senvolvidos no curso de Letras em Campo Grande, 
em nível de ensino, pesquisa e extensão, como é o 
caso do NEL. Esses dados revelam, ainda, o alcance 
que pode ter um projeto de extensão, ao envolver 
não somente professores efetivos e acadêmicos da 
Graduação, mas, ainda, professores convocados, 
mestrandos, recém-graduados e professores exter-
nos. Concretiza-se, assim, o ideal de interação e coo-
peração entre os pares, o que contribui para o surgi-

mento de novos projetos, e incentiva os acadêmicos 
a desenvolverem suas próprias pesquisas.

No período analisado, o NEL recebeu três bolsas de 
extensão do Programa Institucional de Bolsas de 
Extensão (PIBEX), concedidas a graduandos do cur-
so de Letras Licenciatura Português-Inglês, sendo 2 
acadêmicos ministrantes de língua inglesa, e 1 aca-
dêmica que realizou as funções de assessoria técni-
ca, administrativa e pedagógica do NEL.

No que se refere aos produtos gerados pelo projeto 
NEL, de março de 2013 a dezembro de 2016, período 
analisado, destacamos quatro categorias: publica-
ções científicas, participações em eventos de natu-
reza científica, eventos NEL e material didático.

As referências das publicações científicas são as se-
guintes:		

●		 CHAVES, A. S. “A postura reflexiva do 
jovem pesquisador em ciências da linguagem”. 
IV Encontro de Ensino, Pesquisa e Extensão 
(EPEX). Anais do IV EPEX. Dourados, 2013. (re-
sumo expandido em anais de evento)

●		 SOARES, A. L.; CHAVES, A. S. “O Nú-
cleo de ensino de línguas como laboratório de 
experiências didáticas voltadas para a inser-
ção social”. IV Encontro de Ensino Pesquisa e 
Extensão (EPEX). Anais do IV EPEX, Dourados, 
2013. (resumo expandido em anais de even-
tos)

●		 AYALA, L. P. ; CHAVES, A. S. “Promover 
a interface entre universidade e comunidade 
no projeto Núcleo de Ensino de Línguas (NEL)”. 
V Encontro de Pesquisa e Extensão. Anais do V 
Enepex, Dourados, v. 1. p. 1-6, 2014. (resumo 
expandido em anais de eventos)

●		 SOARES, A. L. ; BARROS, A. L. E. C. ; 
CHAVES, A. S. “O Núcleo de Ensino de Línguas: 
laboratório de experiências didáticas em meio 
universitário”. Revista Philologus, v. 1, p. 609-
621, 2014. (artigo)

Os eventos científicos dos quais o NEL participou, 
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com apresentação de trabalho, foram: VI Simpósio 
Nacional de Estudos Filológicos e Linguísticos (SINE-
FIL), UEMS de Campo Grande, 2013 (Aline de Latre 
Soares, Adriana Lúcia Escobar Chaves de Barros, Ali-
ne Saddi Chaves); IV Encontro de Ensino Pesquisa e 
Extensão (EPEX), UEMS de Dourados, 2013 (Aline 
de Latre Soares, Aline Saddi Chaves); V Encontro 
de Ensino, Pesquisa e Extensão (ENEPEX), UEMS de 
Dourados, 2014 (Ludmyla Picanço Ayala, Aline Saddi 
Chaves). 

Ainda no período analisado, foram realizados 4 
eventos de natureza cultural: Festa da Música (3) e 
Festa Halloween (1).

Finalmente, foram gerados produtos de tipo mate-
rial pedagógico, em todas as disciplinas: ementas, 
avaliações escritas e orais, atividades variadas (re-
ceitas, músicas, vocabulário, verbos, explanação te-
órica, etc.) e slides. Todos esses produtos estão do-
cumentados.

Discussão: desdobramentos futuros

Apresentamos, neste artigo, o projeto de extensão 
Núcleo de Ensino de Línguas (NEL), atuante desde 
2013 no Curso de Letras da unidade universitária da 
UEMS em Campo Grande. Percorremos o histórico 
de sua fundação, seu funcionamento físico, peda-
gógico e administrativo, os fundamentos teóricos e 
metodológicos que o sustentam e, enfim, interpre-
tamos alguns dados estatísticos sobre a inserção do 
projeto junto à comunidade externa e interna.

Ao longo das etapas percorridas, e, em particular, na 

seção Resultados, foi possível mostrar que o projeto 
possui alto potencial de crescimento e inovação: em 
parte devido à inauguração da nova sede da UEMS 
em Campo Grande, que oferece condições de estudo 
e trabalho amplamente favoráveis ao funcionamen-
to dos cursos; e, sobremaneira, por constituir um 
forte atrativo para a comunidade externa, benefici-
ários diretos das ações, tanto quanto para a comu-
nidade acadêmica do curso de Letras (professores 
efetivos, professores convocados, mestrandos, gra-
duandos), que encontra no NEL a oportunidade de 
transmitir ao público-alvo os conhecimentos cien-
tíficos produzidos internamente, efetivando, desse 
modo, a interface necessária entre teoria e prática, 
ou ainda, a articulação do ensino e da pesquisa com 
as demandas sociais prementes. 

O potencial inovador do NEL também repercute em 
suas ações futuras, dentre as quais o projeto de uni-
ficação dos exames de proficiência, exigidos como 
requisito parcial para o ingresso em programas de 
pós-graduação da UEMS e de outras instituições. Em 
vias de implantação pela Pró-Reitoria de Pesquisa 
da UEMS (PROPP), este projeto propiciará um me-
lhor desenvolvimento das ações do NEL, como, por 
exemplo, uma secretária, função exercida, até en-
tão, pela Coordenação.

Ações desse tipo consolidam a atuação do NEL e, por 
extensão, do curso de Letras, na Instituição, mas, so-
bretudo, concorrem fortemente para protagonizar a 
UEMS no cenário científico, educacional e cultural 
do Estado de Mato Grosso do Sul, a exemplo do que 
já ocorre com inúmeros outros projetos em anda-
mento nas variadas áreas do saber.



Revista Barbaquá/UEMS - Dourados - MS, vol. 01, n. 01, p. 47-58, jan-jun 2017

CHAVES, ALINE SADDI  - RAMOS, PAULO RAFAEL DE ALMEIDA

ISSN: 2526-9461 (online)

Referências 

BRASIL. SEF. Parâmetros Curriculares Nacionais: terceiro e quarto ciclos do ensino fundamental: Língua Por-
tuguesa. Brasília, MEC/SEF, 1998. 107 p.

CONSELHO DA EUROPA. Quadro Europeu Comum de Referência para as Línguas: aprendizagem, ensino, 
avaliação.Tradução: Maria Joana Pimentel do Rosário Nuno Verdial Soares. Colecção: Perspectivas Actuais/
Educação. Porto, Portugal: Edições Asa, 2001. 279 p.

MATO GROSSO DO SUL. Anexo I da Deliberação CECA/CEPE-UEMS nº 4, de 10 de março de 2016. Aprova a 
Política da Extensão Universitária e a normatização das ações de Extensão no âmbito da Universidade Esta-
dual de Mato Grosso do Sul. Diário Oficial de Mato Grosso do Sul, Campo Grande, n. 9.129, 21 mar. 2016, 
p. 8-13. Disponível em: <http://www.spdo.ms.gov.br/diariodoe/Index/Download/DO9129_21_03_2016>. 
Acesso em: 21 mar. 2016.

DE CARLO, M. L’interculturel. Paris : Clé International, 1998. 126 p.

MENDES, E. A perspectiva intercultural no ensino de línguas: uma relação ‘entreculturas’. In: ALVAREZ, M. L. 
O.; SILVA, K. A. (orgs.). Lingüística Aplicada: múltiplos olhares. Campinas: Pontes,  2007. p. 119-139.

MOITA-LOPES, L. P. Oficina de lingüística aplicada. Campinas: Mercado das Letras, 1996. 192 páginas.

MOTA, K.; SCHEYERL, D. Incluindo as diferenças, resgatando o coletivo: novas perspectivas multiculturais no 
ensino de línguas estrangeiras. In:___________. Recortes Interculturais na Sala de Aula de Línguas Estran-
geiras. Salvador: Editora da UFBA, 2004. p. 35-54.

PARAQUETT, M. O papel que cumprimos os professores de Espanhol como Língua Estrangeira (E/LE) no Brasil. 
Cadernos de Letras da UFF. Dossiê: Diálogos Interamericanos, n° 38,  p. 123-137, 2009.

UEMS. RESOLUÇÃO CEPE-UEMS Nº 1.645. 24 DE MAIO DE 2016. Disponível em: <http://www.uems.br/as-
sets/uploads/proec/divisao_extensao/1_2016-11-29_16-28-28.pdf>. Acesso em: 10 jan. 2017.

WOLTON, D. Mondialisation, diversité culturelle, démocratie. Synergies Brésil, numéro spécial 1. Politiques 
publiques et changements en éducation : pour un enseignement réciproque du portugais et du français. São 
Paulo: Humanitas, p. 13-20, 2010.


